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EDITAL
PREGAO ELETRONICO N° 21/2026 — PM
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC (www.bnc.org.br)
Processo Administrativo n°® 08170023/2026

Torna-se publico, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE CANINDE DE
SAO FRANCISCO/SE, com Sede Administrativa & Praga Ananias Fernandes dos Santos, s/n -
Centro, Canindé de Sao Francisco, Sergipe, inscrito no CNPJ sob n° 13.120.225/0001-23,
neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Senhor JOSE MACHADO FEITOSA
NETO, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela Portaria n°® 60/2026, de 05 de
margo de 2026, realizara licitagdo, para REGISTRO DE PREGOS, na modalidade PREGAO,
na forma ELETRONICA, com critério de julgamento MENOR PREGO, nos termos da Lei n°
14.133/21, de 01 de abril de 2021, Lei n° 339/2025, de 24 de julho de 2025, Decreto Federal n°
10.024/19 de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal 11.462/23 de 31 de marco de 2023,
bem como pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as devidas
alteracdes propostas pela Lei complementar 147/2014, que institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, demais normas sobre licitagdo em vigor e as
exigéncias estabelecidas no Edital.

Abertura das propostas no dia 27 de outubro de 2026, as 08h30min.
Inicio da sessao de disputa publica no dia 27 de outubro de 2026, as 09h00min.
Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.orqg.br).

1. DO OBJETO

1.1. O OBJETO DA LICITAGAO E A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA
PARA O REGISTRO DE PREGOS PARA FUTURA CONTRATACAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE
E DIDATICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DIVERSAS DO
MUNICIPIO DE CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE, CONFORME CONDIGOES,
QUANTIDADES E EXIGENCIAS A SEGUIR ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS
ANEXOS.

1.2. A licitacao sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participagdo em quantos itens for de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado sera o MENOR PRECO POR ITEM, observadas as
exigéncias contidas no Edital e seus Anexos quanto as especificagées do objeto.

1.4.  GERENCIADOR: O Orgdo Gerenciador serda o Municipio de Canindé de Sao
Francisco/SE, CNPJ n° 13.120.225/0001-23, por intermédio de sua Prefeitura.

1.5.  PARTICIPANTES: Os Orgdos Participantes sdo: SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANINDE DE SAO FRANCISCOJ/SE, inscrito no
CNPJ sob o n° 10.441.233/0001-83, SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSAO, TRABALHO
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E DESENVOLVIMENTO SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE
CANINDE DE SAO FRANCISCO, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.894.574/0001-65 e a
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO DE CANINDE DE SAO FRANCISCO, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 30.815.352/0001-66.

1.6. A Ata de Registro de Precos, durante sua vigéncia, podera vir a ser utilizada por
qualquer 6rgéo ou entidade da administragdo publica que ndo tenha participado do certame
licitatério, mediante anuéncia do Orgdo Gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couber, as condigbes e as regras estabelecidas na Lei n°
14.133/21 e Decreto n°® 11.462/23, posteriores alteragdes.

1.7. Cabera ao fornecedor beneficiario da Ata de Registro de Precos, observadas as
condicbes nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do fornecimento, desde que este
fornecimento ndo prejudique as obrigacdes anteriormente assumidas com o Orgdo
Gerenciador e 6rgéos participantes.

1.8.  As aquisicbes ou contratacbes adicionais a que se refere este item nao poderao
exceder, por 6rgao ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatério e registrados na Ata de Registro de Pregos para o Orgdo
Gerenciador e Orgaos Participantes.

1.9.  As adesdes a Ata de Registro de Pregcos ndo poderao exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Precos para o Orgdo
Gerenciador e Orgdos Participantes, independente do nimero de érgaos n&o participantes que
aderirem. Em caso de eventual inadimplemento contratual, cabera ao 6rgédo aderente a
responsabilidade pela imposi¢cao de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao
Orgao Gerenciador.

1.10. Ao orgao néo participante que aderir a ata compete os atos relativos a cobranga do
cumprimento pela Fornecedora das obrigagdes contratualmente assumidas e a aplicagao,
observada a ampla defesa e o contraditério, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de clausulas contratuais, em relacdo as suas préprias contratacdes,
informando as ocorréncias ao Orgdo Gerenciador.

1.11.  Ap6s a autorizacdo do Orgédo Gerenciador, o 6rgdo nao participante devera efetivar a
aquisicao ou contratagao solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigéncia
da Ata de Registros de Precos.

2. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

1.1.  Em se tratando de procedimento licitatério realizado sob o Sistema de Registro de
Preco, cujo instrumento ndo constitui obrigacdo para o érgao gerenciador e participantes da
lictacdo pela aquisicdo do seu objeto, torna-se dispensavel a indicagdo da dotagao
orcamentaria, que somente sera exigida para formalizagédo do contrato ou outro instrumento
habil.

3. DO CREDENCIAMENTO
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3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presungao de sua capacidade técnica para realizagao das
transagobes inerentes ao Pregao.

3.1.1. Para participar da licitacdo se faz necessario prévio cadastro do licitante no sistema
Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realizagdo do cadastramento, deverdo ser
observadas as instrugcdes constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereco:
http://bnc.org.br/sistemal.

3.1.2. O acesso do operador ao pregao, para efeito de encaminhamento de proposta de prego
e lances sucessivos de precos, em nome do licitante, somente se dara mediante prévia
definicdo de senha privativa.

3.1.3. O custo de operacionalizacédo e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante participante
do certame, que pagara a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema eletrénico,
o0 equivalente ao plano definido pela BNC e contratado pelo licitante, a titulo de taxa pela
utilizagcdo dos recursos de tecnologia da informagdo, em conformidade com o regulamento
operacional da BNC.

3.1.4. Cabera ao fornecedor acompanhar as operagbes no sistema eletrdnico durante a
sessdo publica do pregao, ficando responsavel pelo énus decorrente da perda de negdcios
diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexao do
seu representante.

3.1.5. A Prefeitura Municipal de Canindé de Sao Francisco /SE ndo se responsabilizara por
qualquer tipo de problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impega o
licitante de participar do certame.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais e
manté-los atualizados junto aos 6rgéos responsaveis pela informagdo, devendo proceder,
imediatamente, a correcdo ou a alteragcdo dos registros tao logo identifique incorregcdo ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no
momento da habilitagao.

4, DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1.  Poderao participar do Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
0 objeto desta licitagcéo, e que estejam com Credenciamento regular.
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4.2. Com excegao dos itens relacionados no item 4.3, para os demais a participagéo é
EXCLUSIVA a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas
enquadradas no art. 34 da Lei n® 11.488, de 2007.

4.3. Em relacdo aos itens 73, 90, 98 e 115 - COTAS PRINCIPAIS - 75% DO OBJETO -
AMPLA CONCORRENCIA - para participacdo ampla de quaisquer empresas especializadas
no ramo.

4.4. Em relagdo aos itens 74, 91, 99 e 116 - COTAS RESERVADAS - 25% DO OBJETO, a
participacao sera exclusiva para microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n° 11.488/2007, nos termos do art.
48, inciso lll, da Lei Complementar n° 123/2006, e demais normas aplicaveis.

4.5.  Na hipétese de nao haver vencedor para a cota reservada, na forma do art. 48, incisos |
e lll, da Lei Complementar n° 123, de 2006, esta podera ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco
do primeiro colocado da cota principal.

4.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a Adjudicagao das
cotas devera ocorrer pelo menor preco.

4.7.  Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

4.8. Nao poderao participar desta licitagdo os interessados:

4.8.1. proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislacao vigente;

4.8.2. que nao atendam as condi¢des do Edital e seu(s) anexo(s);

4.8.3. estrangeiros que ndo tenham representagdo legal no Brasil com poderes expressos
para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.8.4. que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.8.5. que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolugao ou liquidagao;
4.8.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

4.8.7. Organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico —OSCIP, atuando nessa
condigao (Acérdao n° 746/2014-TCU-Plenario).

4.9. Sera permitida a participacdo de cooperativas, desde que apresentem modelo de
gestdo operacional adequado ao objeto da licitagdo, com compartiihamento ou rodizio das
atividades de coordenacgao e supervisdo da execugado dos servigos, e desde que 0s servigos
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contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer
intermediagao ou subcontratagao.

4.10. A LICITANTE ENTREGARA JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE
HABILITAGAO, AS SEGUINTES DECLARAGOES:

4.10.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.10.2. que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos;

4.10.3. que cumpre os requisitos para a habilitacdo definidos no Edital e que a proposta
apresentada esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.10.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

4.10.5. que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituicao;

4.10.6. que n&o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou for¢cado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da
Constituicao Federal;

4.10.7. que os produtos serdao fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da
Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacao,
conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.10.8. declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, conforme disposto no art. 63, IV da Lei n°
14.133, de 01 de abril de 2021.

4.11. A declaracéo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condi¢ao sujeitara o licitante as
sangdes previstas em lei e no Edital.

5. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1. Na presente licitagdo, A FASE DE HABILITAGAO ANTECEDERA A FASE DE
APRESENTAGAO DE PROPOSTAS E LANCES, nos termos do art. 17, §1°, da Lei n® 14.133,
de 2021.

5.2. Como a fase de habilitacdo anteceda as fases de apresentacao de propostas e lances,
os licitantes encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitacdo e a proposta com o prego ou o percentual de
desconto, observado o disposto nos documentos exigidos para habilitagdo deste Edital.
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5.3.  Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a
documentacao de habilitacido e proposta com o preco, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital.

5.3.1. Nos termos do art. 17, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021, ficara adotado, neste
Pregado Eletronico, o procedimento de inversao de fases, de forma que a fase de
habilitacao dos licitantes antecedera a etapa de julgamento das propostas, observando-se
as seguintes disposigoes:

1. A documentacao de habilitacdo sera analisada inicialmente nesta fase da licitacao,
onde posteriormente as licitantes habilitadas prosseguiram para fase dos lances.

2. Constatado o atendimento integral as exigéncias editalicias, proceder-se-a a etapa de
julgamento da proposta comercial apresentada pela licitante habilitada.

3. Caso a licitante nao atenda as condicoes de habilitacdo ou a proposta seja
desclassificada, proceder-se-a a convocacao da proxima classificada, repetindo-se o
procedimento, sucessivamente, até a contratacdo da proposta mais vantajosa, nos
termos do art. 17 da Lei n® 14.133/2021.

4. Esta inversao nao modifica ou flexibiliza os requisitos de habilitacdo nem os critérios
de julgamento previstos neste edital, tratando-se de medida procedimental destinada
a racionalizacao, eficiéncia e celeridade do certame, assegurando-se a ampla
competitividade, a economicidade e a selegao da proposta mais vantajosa.

5.3.2. A adogdo deste procedimento visa aumentar a eficiéncia operacional da
Administracao, evitar a participacdao de empresas sem capacidade técnica ou econdémico-
financeira efetiva, mitigar riscos de propostas inexequiveis ou de desisténcia apos os lances, e
assegurar maior seguranca juridica e qualidade na prestacdo do objeto contratado,
conforme fundamentado nos autos.

DA INVERSAO DE FASES

5.3.3. A presente licitacdo sera realizada com a INVERSAO DE FASES, nos termos do art.
17, §1° da Lei n.° 14.133/21, na qual a fase de habilitacao dos licitantes precedera a fase de
apresentacao de propostas e lances, em busca da melhor prestacdo dos servicos que
compdéem o objeto deste certame, conforme justificativa constante no Estudo Técnico
Preliminar, bem como no Termo de Referéncia.

5.3.4. A inversao de fases tera por escopo a verificagdo prévia da habilitagcdo e qualificacdo
técnica dos licitantes, em busca de atender aos parametros minimos de qualidade definidos no
Termo de Referéncia, na tentativa de evitar a macula no pre¢co com a realizagao da disputa de
lances antes do julgamento da capacidade de execugao do objeto. Assim, a disputa ocorrera
apos a analise da habilitagcao dos licitantes, sendo o menor preco o critério decisivo na escolha
da melhor proposta para a administragao.

5.3.5. Esta providéncia permitira selecionar empresas que tenham plena capacidade juridica,
técnica, fiscal, social e trabalhista, bem como econémico-financeira, mitigando as dificuldades
enfrentadas com a atual Ata de Registro de Pregcos e com o contrato dela decorrente,
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garantindo o interesse publico com a consequente contratacdo de empresa suficientemente
estruturada juridica, econdmica e tecnicamente.

5.4.  Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitagdo exigidos no edital, proposta com a descricdo do objeto
ofertado e o preco, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessao publica,
quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentagao.

5.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos no Edital,
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

5.6.  Os licitantes deverao apresentar todos os documentos de habilitagdo que constem do
item 9 deste edital, em relacdo a habilitagdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista e a
qualificacédo econbmica financeira, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

5.7.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a
documentagcdo de habilitagdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n°® 123, de 2006.

5.8.  Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sessao
publica do Pregéo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.9.  Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderéao retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema;

5.10. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacdo dos procedimentos de
negociagao e julgamento da proposta.

5.11.  Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado
somente serdo disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apos o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico,
dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitario e total;
6.1.2. Marca;

6.1.3. Descricdo detalhada do objeto, contendo as informacgdes similares a especificacdo do
Termo de Referéncia.

6.2. Junto a Proposta, devera ser entreque a Declaracdo da licitante de que elaborou de
forma independente sua Proposta de Precos, conforme Portaria n°® 51, de 03 de julho de 2009,
da Secretaria de Direito Econdmico do Ministério da Justica, modelo no Anexo Ill.
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6.3. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.5. Os precgos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracéo, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

6.6. O prazo de validade da proposta n&o sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentagéo.

6.7.  Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia
de contratagdes publicas, quando participarem de licitagées publicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalizacdo do Tribunal de Contas e, apés o devido processo legal, gerar as
seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogcdo das medidas necessarias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou condenacao dos
agentes publicos responsaveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuizos ao
erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execugao do
contrato.

7. DA GARANTIA DA PROPOSTA

7.1. Nos termos do art. 58 da Lei n® 14.133/2021, sera exigida a apresentagao de garantia da
proposta como requisito de pré-habilitagao.

7.2. A garantia de proposta, no valor de R$ 15.721,64 (quinze mil, setecentos e vinte e um
reais e sessenta e quatro centavos) correspondente a 1% (um por cento) do Preco Maximo
fixado no Anexo | deste Edital, com depésito & ordem do MUNICIPIO DE CANINDE DE SAO
FRANCISCO/SE — PREGAO ELETRONICO n° 21/2026 - PM, até o segundo dia Util antes da
abertura, ficando vedado e sem efeito, apds essa data, o recebimento da referida garantia.

7.2.1. A prestacao da garantia referida acima devera ser retirada recibo de garantia até 1
(um) dia anterior a abertura do certame, sendo esse limite delimitado pelo préprio prazo
para retirada, no Departamento de Licitagcoes e Contratos da Prefeitura Municipal de
Canindé de Sao Francisco/SE.

7.2.1.1 — Sdo modalidades de garantia, na forma do art. 58 da Lei n°. 14.133/21:

7.2.1.1.1 — Caugao em dinheiro ou titulos da divida publica, devendo estes terem sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagao e
de custdédia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

7.2.1.1.2 — Seguro garantia;
7.2.1.1.3 — Fianca bancaria.
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7.2.1.1.4 — Titulo de capitalizagao.

7.2.3. A garantia devera ser prestada com prazo de validade minima de 60 (sessenta) dias
consecutivos, contados da data prevista para entrega da proposta e, na hipétese da ocorréncia
de recursos administrativos e/ou judiciais, obrigatoriamente, a empresa licitante devera
providenciar a revalidagéo do prazo da garantia de participagao prestada, sob pena de decair
ao direito de participar das fases subsequentes desta licitacéo.

7.2.4. A auséncia da garantia, sua apresentacdo em valor inferior ao exigido ou sua
apresentacgao intempestiva impedira o prosseguimento do licitante no certame, por se tratar de
requisito de pré-habilitagao.

7.2.5. A garantia de que trata o item anterior sera liberada em até 10 (dez) dias uteis, depois de
encerrada a fase de habilitagdo, para as licitantes inabilitadas, ou nesse mesmo prazo, depois
de realizada a adjudicagdo desta licitacdo, para as licitantes classificadas na proposta
comercial, exceto quanto a garantia da adjudicataria desta licitagao, a qual somente podera ser
liberada, no mesmo prazo, apos a data de assinatura do termo de contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULAGAO DE LANCES

8.1. A abertura da licitacdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na
data, horario e local indicados no Edital.

8.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vicios
insanaveis ou ndo apresentem as especificacdes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

8.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.1.1 A observacdo mencionada ndo se aplica ao anexo da proposta; pois tal
documento fica oculto até o término da disputa, desta forma néo identifica a licitante.

8.2.2. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarao da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrbnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

8.5.1. O lance devera ser ofertado pelo VALOR UNITARIO DO ITEM.

8.6. Os licitantes poderado oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para
abertura da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
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8.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances é de 0,1 (um centavo), que
incidira tanto em relacdo aos lances intermediarios, quanto em relacdo a proposta que cobrir a
melhor oferta.

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a 20
(vinte) segundos e o intervalo entre lances ndo podera ser inferior a 3 (trés) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.10. Sera adotado para o envio de lances no pregédo eletrdbnico o modo de disputa
“‘“ABERTO”, em que os licitantes apresentarado lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

8.11. A etapa de lances da sessdo publica tera duragdo de dez minutos e, apos isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duracédo da sessao publica.

8.12. A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacgao, inclusive no caso de lances intermediarios.

8.13.  Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sesséo publica
encerrar-se-a automaticamente.

8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema,
podera o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
sessao publica de lances, em prol da consecugéo do melhor prego.

8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
dever&o ser desconsiderados pelo pregoeiro;

8.16. Na hipdtese do subitem anterior, a ocorréncia sera registrada em campo préprio do
sistema.

8.17. Na&o serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.18. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificagéo do licitante.

8.19. No caso de desconex&do com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregéo,
o sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

8.20. Quando a desconexdo do sistema eletrbnico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente depois de
decorridas vinte e quatro horas da comunicagdo do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
mediante aviso prévio no sistema.
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8.21. O critério de julgamento adotado sera o MENOR PRECO por item, conforme definido no
Edital e seus anexos.

8.22. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

8.23. Em relagado a itens n&o exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagao automatica,
junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna
propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a
comparacao com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n°
123, de 2006.

8.24. Nessas condi¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance seréo
consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.25. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apés a comunicagao automatica
para tanto.

8.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
nao se manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificagdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

8.27. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar
melhor oferta.

8.28. A ordem de apresentacdo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificagdo, de maneira que s6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.29. Havendo eventual empate entre duas ou mais propostas, os critérios de desempate
serao aqueles previstos no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

| - disputa final, hipdétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta
em ato continuo a classificacao;

Il - avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigagdes previstos nesta Lei;
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[l - desenvolvimento pelo licitante de acbdes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto n°® 11.430, de 2023) Vigéncia

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacbes dos
orgaos de controle.

§ 1° Em igualdade de condigbes, se nao houver desempate, sera assegurada preferéncia,
sucessivamente, aos bens e servicos produzidos ou prestados por:

| - empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do érgdo ou entidade
da Administracdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitacdo realizada por
orgao ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se localize;

Il - empresas brasileiras;
lIl - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

IV - empresas que comprovem a pratica de mitigagdo, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de
dezembro de 20009.

§ 2° As regras previstas no caput deste artigo nao prejudicarao a aplicagdo do disposto no art.
44 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o pregoeiro devera
encaminhar, pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em condigbes
diferentes das previstas no Edital.

8.31. A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.32. O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)horas,
envie a proposta adequada ao Uultimo lance ofertado apds a negociagdo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a
confirmagao daqueles exigidos no Edital e ja apresentados.

8.33. ApOs a negociagao do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagcao e julgamento da
proposta.

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA AMOSTRA

8.1 Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo aceitavel para
contratagao.

8.2  Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preco final superior
ao pre¢co maximo aceitavel, ou que apresentar preco manifestamente inexequivel.

8.2.1 Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos total ou unitarios simbdlicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da licitagdo ndo tenha
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estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneragao.

8.3  Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que
fundamentam a suspeita;

8.4  Na hipdtese de necessidade de realizagao de diligéncias, com vistas ao saneamento
das propostas, o Pregoeiro suspendera a sesséao, informando no chat a nova data e horario
para a continuidade da mesma.

8.4.1 O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
nao aceitagcdo da proposta.

8.4.1.10 prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacdo escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no chat a nova
data e horario para a continuidade da mesma.

8.7 O Pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociacéo em condigdes diferentes das previstas no Edital.

8.7.1 Também nas hipoteses em que o Pregoeiro ndo aceitar a proposta e passar a
subsequente, devera negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta.

8.7.2 A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.8 Nos itens ndo exclusivos para a participacdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta ndo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a
subsequente, havera nova verificagao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.9 Encerrada a analise quanto a aceitagdo da proposta, o pregoeiro verificara a habilitagao
do licitante, observado o disposto no Edital.

e DA HABILITAGAO

9.1 Como condigao prévia ao exame da documentagcédo de habilitagdo do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento
das condigbes de participagao, especialmente quanto a existéncia de sangcdo que impega a
participagado no certame ou a futura contratagao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniao;

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

9.1.3.1A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu
sécio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio
majoritario

9.1.3.2Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.1.3.3A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.40 licitante sera convocado para manifestacéo previamente a sua desclassificagéo.

9.1.4 Constatada a existéncia de sanc¢do, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta
de condic&o de participagao.

9.1.5 No caso de inabilitagdo, havera nova verificagao, pelo sistema, da eventual ocorréncia
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitagao da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condi¢cdes de participagéo, a habilitagdo do licitante sera verificada
por meio dos documentos em relagao a habilitagao juridica, a regularidade fiscal e trabalhista e
a qualificacdo econdmico-financeira.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares,
necessarios a confirmagdo daqueles exigidos no Edital e ja apresentados, o licitante sera
convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob
pena de inabilitacao.

9.4 Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos
mediante apresentagdo dos documentos originais n&o-digitais quando houver duvida em
relagdo a integridade do documento digital.

9.5 Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverédo estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverdao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.
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9.6.1 Seréao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de numeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagéo
do recolhimento dessas contribuigdes.

9.7 Todos os licitantes deverdao encaminhar, nos termos do Edital, a documentagao
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitagao:

9.8  Habilitagao juridica:

9.8.1 No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condicao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificacdo da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatorio
de seus administradores;

9.8.4 Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagédo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos seus
administradores;

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei n® 5.764, de 1971;

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto
de autorizagéo;

9.8.8 Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracbes ou da
consolidacao respectiva;

9.8.9 Documento com foto do proprietario, diretores ou socios, caso estes ndo constem
relacionados nos documentos acima.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.9.2 Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
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9.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacédo de
certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Uniao (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social;

9.9.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
licitante, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.9.4.1Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipal relacionados
ao objeto licitatorio, devera comprovar tal condicdo mediante declaragcdo da Fazenda
Estadual/Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigco (FGTS);

9.9.6 Prova de inexisténcia de deébitos inadimplidos perante a justica do trabalho, mediante a
apresentacéo de certiddo negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa (CPNDT), nos
termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°
5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.7 Declaragdo de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigao de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituicao;

9.9.8 Declaragao de que atendem aos requisitos de habilitagcéo;

9.9.9 Declaragdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social;

9.9.10 Alvara de localizagao e funcionamento expedido pela prefeitura do municipio de origem
da licitante.

9.9.11 Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte devera apresentar toda a documentagao exigida para efeito de
comprovagao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrigéo,
sob pena de inabilitagao.

9.9.12 Quando se tratar da subcontratacao prevista no art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123,
de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentacédo de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serao subcontratadas no decorrer da execugao do contrato, ainda que exista alguma restrigéo,
aplicando-se o prazo de regularizagao previsto no art. 4°, §1° do Decreto n° 8.538, de 2015.

9.10 Qualificagao Econémico-Financeira:

9.10.1. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitacao

(art. 5°, inciso ll, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de
sociedade simples;
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9.10.2. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 1), expedida nos ultimos 30 (trinta dias) que anteceder
esta contratacéo.

9.11 Qualificagao Técnica:

9.11.1 Comprovacgao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel com o
objeto, através da apresentacdo de 01 (um) ou mais ATESTADOS ou DECLARACAO
expedido por pessoa juridica de direito publico ou privado.

9.11.11 Como forma de Diligéncia, se o Pregoeiro verificar a real necessidade, podera
solicitar do licitante todas as informagdes necessarias a comprovagdo da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, nota fiscal, copia do
contrato que deu suporte a contratacido, enderecgo atual da contratante.

9.12 Serao exigidos, ainda, para fins de habilitagao, os seguintes documentos:
9.12.1 Declaragdes da licitante, na forma da lei, conforme disposto no Item 4.6 e Anexo Il.

9.13 Certidao atualizada de comprovagcao no regime diferenciado, expedida pela Junta
Comercial, nos termos do Art. 8° da IN 103/2007, do Departamento Nacional do Registro do
Comércio, ou Declaragdo de Enquadramento, quando chancelada pela Junta Comercial,
quando se tratar de ME, EPP ou COOP, com demonstracao das ultimas alteracdes, dentro
do prazo de validade previsto na propria certidao, ou, na omissao desta, expedida a menos de
60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentagdo, sob pena de nao usufruir do
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006.

9.14 As certidbes devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo nao
constar de lei especifica ou do proprio documento, sera considerado o prazo de validade de 60
(sessenta) dias, a partir da data de sua expedicdo, excetuando-se os atestados de
capacidade técnica.

9.15 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentacao do balanco patrimonial e das demonstracées contabeis do ultimo exercicio.

9.16 A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

9.16.1 A declaragédo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de
habilitacao.

9.17 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma
restricdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no
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prazo de 5 (cinco) dias uteis, apos a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O
prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragdo publica, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentacao de justificativa.

9.18 A Nao-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara
a inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das sang¢des previstas no Edital, sendo facultada a
convocacao dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de
classificagdo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrigdo na documentacéo fiscal e trabalhista, sera concedido o
mesmo prazo para regularizagao.

9.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspendera a sesséao, informando no chat a nova data e horario para a continuidade
da mesma.

9.20 Sera inabilitado o licitante que n&do comprovar sua habilitacéo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido no
Edital.

9.21 Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitagdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitagdo da proposta subsequente.

9.22 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagao fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante vencedor devera ser encaminhada em campo préprio
do sistema no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitagao do Pregoeiro no sistema
eletrénico e devera:

10.1.1 Ser redigida em lingua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal,

10.1.2 Conter a indicagéo do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
de pagamento.

10.2 A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragao no
decorrer da execucgao do contrato e aplicagdo de eventual san¢ao a Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedéncia, vinculam a Contratada.

10.3 Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor total em algarismos e por extenso.
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10.3.1 Ocorrendo divergéncia entre os pregos unitarios e o prego total, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e o0s valores expressos por
extenso, prevalecerao estes ultimos.

10.4 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem
conter alternativas de prego ou de qualquer outra condigao que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificacao.

10.5 A proposta devera obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, ndo sendo
considerada aquela que nao corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca
vinculo a proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documentos
complementares estardo disponiveis na internet, apdés a homologacao.

11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizagao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido o
prazo de, no minimo, 10 (dez) minutos para que qualquer licitante manifeste a intencao de
recorrer, de forma motivada, isto €, indicando contra qual(is) decisdo(bes) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo proprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existéncia de motivagado da intencdo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento, o Pregoeiro ndo adentrara no meérito recursal, mas apenas verificara
as condicdes de admissibilidade do recurso: sucumbéncia, tempestividade, legitimidade,
interesse e motivagao;

11.2.2 A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intengcado de recorrer importara a
decadéncia desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias
para apresentar as razdes, pelo sistema eletrénico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazbes também pelo sistema eletrénico, em
outros trés dias, que comecgarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

114 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no
endereco constante no Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1 A sesséo publica podera ser reaberta:
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12.1.1 Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulacdo de atos anteriores a
realizagdo da sessao publica precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica,
situagcdo em que serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitacédo do prego melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor n&o assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizagdo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°® 123/2006.
Nessas hipoteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao
reaberta.

12.2.1 A convocacgao se dara de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

12.2.2 A convocagéo feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no sistema
Bolsa Nacional de Compras - BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.1 O objeto da licitacdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da
Autoridade Competente, caso nao haja interposicao de recurso, apds a regular decisao dos
recursos apresentados.

13.2 Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologara o procedimento licitatério.

14 DA GARANTIA DE EXECUGAO
14.1 Na&o havera exigéncia de garantia de execugao para a contratagao.
15 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

15.1. Homologado o resultado da licitagcéo, o licitante mais bem classificado tera o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocagéo, para assinar a Ata de Registro de
Precos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito a
contratagcdo, sem prejuizo das sangoes previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

15.2. O prazo de convocacédo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante
solicitacado do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitagéao seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administracéo.

15.2.1. A ata de registro de pregos sera assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de precos.

15.2.2. Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessarias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagao do licitante
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vencedor, a descricdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais
condigdes.

15.3. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao formalizar a Ata
de Registro de Precos, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante a aplicagdo das penalidades
previstas neste Edital.

15.3.1. O Pregoeiro incluirda na Ata de Registro de Pregos na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os fonecimentos/servigos com pregos iguais ao licitante vencedor
na sequéncia de classificacdo do certame, no caso do licitante vencedor ndo assinar a Ata de
Registro de Precos no prazo estabelecido, a administragdo podera convocar esses licitantes
para fazé-lo nas mesmas condicoes.

15.3.2. Na hipdtese de o convocado ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas
condi¢des estabelecidas, fica facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas
condigbes propostas pelo primeiro classificado.

15.4. O prego registrado, com a indicacao dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

14.5. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de precos,
conforme o art. 23 do Decreto n° 11.462, de 2023.

15.6. A Ata de Registro de Precos produzira seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigera pelo prazo de 12 (doze) meses, podera ser prorrogada, por igual periodo,
desde que comprovado o prego vantajoso, conforme o _art. 84 da Lei n? 14.133, de 2021.

15.7. A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas
condicbes estabelecidas, mas nao obrigara a Administracdo a contratar, facultada a realizacéo
de licitagcao especifica para a aquisigao pretendida, desde que devidamente justificada.

16 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

16.1. A Ata de Registro de Precos podera ser cancelada pela Administragéo:

16.1.1. Automaticamente:

16.1.1.1. Por decurso de prazo de vigéncia;

16.1.1.2. Quando nao restarem fornecedores registrados;

16.1.1.3. Pelo Orgao Gerenciador, quando caracterizado o interesse publico.

16.2. O Proponente tera o seu registro de pregos cancelado na Ata, por intermédio de

processo administrativo especifico, assegurado o contraditorio e a ampla defesa:
16.2.1. A pedido quando:
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16.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigéncias da Ata, por ocorréncia de
casos fortuitos ou de for¢ca maior;

16.2.1.2. O seu preco registrado se tornar, comprovadamente, inexequivel em fungdo da
elevacao dos precos de mercado dos insumos que compdem o custo do bem.

16.2.2. Por iniciativa do Orgao Gerenciador, quando:

16.2.2.1. O FORNECEDOR REGISTRADO nao aceitar reduzir o prego registrado, na hipotese
deste se tornar superior aqueles praticados no mercado;

16.2.2.2. O FORNECEDOR REGISTRADO perder qualquer condicdo de habilitagdo ou
qualificagéo técnica exigida no processo licitatorio;

16.2.2.3. Por razdes de interesse publico, devidamente motivado e justificado;
16.2.2.4. O FORNECEDOR REGISTRADO nao cumprir as obrigagdes decorrentes da Ata de
Registro de Precos;

16.2.2.5. O FORNECEDOR REGISTRADO nao comparecer ou se recusar a retirar, no prazo
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Precos;

16.2.2.6. Caracterizada qualquer hipotese de inexecucado total ou parcial das condigbes
estabelecidas na Ata de Registro de Pregos ou nos pedidos dela decorrentes.

16.3. Em quaisquer das hipéteses acima, concluido o processo, o Municipio de Canindé de
Sao Francisco/SE, fara o devido apostilamento na Ata de Registro de Precgos e informara aos
Proponentes a nova ordem de registro.

17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1 Apos a homologacéao da licitagdo, em sendo realizada a contratagao, sera firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2 O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacdo), sob pena de decair do direito a
contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas no Edital.

17.2.1 Alternativamente a convocagédo para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administragcao
podera encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante correspondéncia
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja assinado ou aceito no
prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitagao justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.
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17.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica o reconhecimento de que:

17.3.1 Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios ali
estabelecida as disposi¢cdes da Lei n® 14.133, de 2021;

17.3.2 A Contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus
anexos;

17.3.3 A Contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sado aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n® 14.133/21 e reconhece os direitos da Administragdo previstos nos artigos
155 e 156 da mesma Lei.

17.4 A contratacdo tem prazo de vigéncia até 31 de dezembro do corrente ano.

17.5 Previamente a contratagdao, a Administragao realizara consulta para identificar eventual
proibicdo da licitante adjudicataria de contratar com o Poder Publico.

17.5.1 Na hipétese de irregularidade, a Contratada devera regularizar a sua situagao no prazo
de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicagao das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, sera exigida a comprovagao
das condi¢cbes de habilitagcdo consignadas no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante
durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de precos.

17.7 Na hipoétese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condi¢gdes de habilitacdo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de pregos, a
Administracdo, sem prejuizo da aplicagao das sanc¢des e demais cominagdes legais cabiveis,
podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, apds a
comprovacao das condicdes de habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e feita a negociagao, assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

18 DA ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS

18.1  As regras acerca da alteragcao ou atualizagao dos precgos registrados séo as
estabelecidas no Termo de Referéncia;

19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAGAO DO
CONTRATO

19.1  As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalizacdo do
contrato sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia.

20 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1  As regras acerca das obrigacdes da Contratante e Contratada sé&o as estabelecidas no
Termo de Referéncia;

21 DO PAGAMENTO

21.1  Asregras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia.
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22 DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

22.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

22.1.1.deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame ou nao entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

22.1.2.Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

22.1.21. nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;
22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
22.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital;

22.1.3.ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagao exigida para a contratagao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao;

22.1.4.apresentar declaracdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou prestar
declaragao falsa durante a licitagao

22.1.5.fraudar a licitagcao

22.1.6.comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

22.1.7.praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo
22.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.
22.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administracao podera, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangbes, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:
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22.2.1.adverténcia;

22.2.2.multa;

22.2.3.impedimento de licitar e contratar e

22.2.4.declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade.

22.3. Na aplicacao das sang¢des serao considerados:

22.3.1.a natureza e a gravidade da infracdo cometida.

22.3.2.as peculiaridades do caso concreto

22.3.3.as circunstancias agravantes ou atenuantes

22.3.4.0s danos que dela provierem para a Administragao Publica

22.3.5.a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagdes dos orgaos de controle.

22.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo maximo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da comunicagao oficial.

22.4.1.Para as infragbes previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa sera de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

22.4.2.Para as infragcbes previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa
sera de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

22.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracédo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a
penalidade de multa.

22.6. Na aplicacao da sancao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacéo.

22.7. A sancédo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em
decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3,
quando n&o se justificar a imposigao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de
licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o 6rgao ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

22.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sangéo de declaracéo de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5,
22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 22.1.1,
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22.1.2 e 22.1.3 que justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave que a sangao de
impedimento de licitar e contratar, cuja duragao observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da
Lei n.° 14.133/2021.

22.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de
preco, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administragcao, descrita no item 22.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigacéo
assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do
orgao ou entidade promotora da licitagdo, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73,
de 2022.

22.10. A apuracgao de responsabilidade relacionadas as sangbes de impedimento de licitar e
contratar e de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracéo de
processo de responsabilizagdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais
servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o
adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacéo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

22.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicagdo das sangdes de
adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagao, o qual
sera dirigido a autoridade que tiver proferido a decisao recorrida, que, se nao a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara o recurso com sua motivagcao a autoridade superior,
que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do
recebimento dos autos.

22.12. Cabera a apresentagao de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancao de
declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado
da data da intimacgéo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu
recebimento.

22.13. O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da deciséo
recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

22.14. A aplicagcao das sangbes previstas neste edital ndo exclui, em hipotese alguma, a
obrigagao de reparagéo integral dos danos causados.

22.15. As penalidades fixadas nesta Clausula serdo aplicadas através de Processo
Administrativo a cargo da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO DO MUNICIPIO
DE CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE, no qual serdo assegurados & empresa o contraditério
e a ampla defesa.

23 DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1  Apods o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderao reduzir seus pregos ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2 A apresentacao de novas propostas na forma deste item nao prejudicara o resultado do
certame em relagao ao licitante melhor classificado.
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23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serdo classificados segundo a ordem da ultima proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

23.4 Esta ordem de classificagdo dos licitantes registrados devera ser respeitada nas
contratagdes e somente sera utilizada acaso o melhor colocado no certame n&o assine a ata
ou tenha seu registro cancelado.

24 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

241 Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sess&o publica,
qualquer pessoa podera impugnar o Edital.

24.2 A impugnacao devera ser realizada por forma eletrénica, através da plataforma da
Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site www.bnc.org.br.

24.3 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdo do Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnagao no prazo de até 02 (dois) dias uteis contados da data de
recebimento da impugnacéo.

244 Acolhida a impugnacado, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do
certame.

245 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatério deverao ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sesséao
publica, exclusivamente por meio eletrénico através da plataforma da Bolsa Nacional de
Compras - BNC, no site www.bnc.org.br.

24.6 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias uteis,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos
responsaveis pela elaboracéo do edital e dos anexos.

24.7 As impugnacgdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no
certame.

24.7.1 A concesséao de efeito suspensivo a impugnag¢ao € medida excepcional e devera ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitagéo.

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e
vincularao os participantes e a administracao.

25. DAS DISPOSICOES GERAIS
25.1 Da sessao publica do Pregéo divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

25.2. Nao havendo sido informada data e horario, ou ndo continuada a sessdo na data e
horario informados, o reinicio da sessdo somente ocorrera mediante aviso prévio no sistema
com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

25.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao
o horario de Brasilia — DF.
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25.4. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
validade e eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

25.5 A homologacao do resultado desta licitagao n&do implicara direito a contratagao.

25.6 As normas disciplinadoras da licitacdo serdao sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndao comprometam o interesse da
Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagéo.

25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparagcdo e apresentacdo de suas
propostas e a Administragcdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatorio.

25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. So6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administracao.

25.9 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais nao importara o afastamento
do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse publico.

25.10 Em caso de divergéncia entre as informacgdes constantes do registro da licitagdo no
Bolsa Nacional de Compras — BNC e as constantes deste Edital e de seus Anexos ou
demais pecas que compdem o processo, prevalecerao as do Edital.

25.11 O Edital esta disponibilizado, na integra, através da plataforma Bolsa Nacional de
Compras — BNC, no site www.bnc.org.br, no Portal Nacional de Contratagdes Publicas
(PNCP), no site do municipio no endereco_https://caninde.se.gov.br e também poderdo ser
lidos e/ou obtidos no Setor de Licitagdes na Praga Ananias Fernandes dos Santos, s/n -
Centro, Canindé de Sao Francisco, Sergipe, no horario das 08:00 as 17:00 horas.

25.12 Os autos do processo administrativo permanecerdo com vista franqueada aos
interessados no Setor de Licitagdes, no endereco acima descrito.

25.13 Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.14 ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

25.15 ANEXO Il - DECLARACOES EM GERAL;

25.16 ANEXO Ill - DECLARACAO DE ELABORACAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.
25.17 ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS;

25.18 ANEXO V — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO.

Canindé de Sao Francisco/Sergipe, 14 de outubro de 2026

Assinado de f digital
JOSEMACHADO (006 WacHADO

FEITOSA FEITOSA NET0:00576785539
ados: .10. :27:
NETO:00576785539 giigp: 20700141027
. JOSE MACHADO FEITOSA NETO
Prefeito Municipal de Canindé de Sao Francisco/SE

APROVADO NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021
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ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA
Processo n°: 08170023/2026

1. INTRODUGAO

1.1. O presente Termo de Referéncia tem por escopo descrever os itens, especificacdes
técnicas, quantitativos e demais condi¢des gerais de atendimento, a fim de permitir REGISTRO
DE PRECOS PARA FUTURA CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO CONTINUO E PARCELADO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDATICO,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DIVERSAS DO MUNICIPIO DE
CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE, atendendo as necessidades das secretarias e 6rgéos
desta Administragcdo Publica Municipal, no qual sera utilizada a modalidade de licitagao
PREGAO, em sua forma ELETRONICA, de acordo com as normas: Lei n° 14.133/21, de 01 de
abril de 2021, Lei n° 339/2025, de 24 de julho de 2025, Decreto Federal n° 10.024/19 de 20 de
setembro de 2019, Decreto Federal 11.462/23 de 31 de marco de 2023, bem como pela Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as devidas alteracdes propostas pela
Lei complementar 147/2014, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte e demais normas sobre licitagdao em vigor.

1.2. A contratagdo tem como objetivo assegurar a continuidade, a eficiéncia e a regularidade
das atividades administrativas e operacionais do Municipio, mediante a disponibilizacdo de
fornecimento continuo e parcelado de material de expediente e didatico, possibilitando
maior flexibilidade operacional, racionalizagao dos recursos publicos e reducao de custos.

1.3. Os fornecimentos parcelados de material de expediente e didatico apresenta-se como
solugdo administrativa adequada e vantajosa, considerando a variabilidade das demandas, a
necessidade de atendimento simultdneo a diferentes 6rgdos municipais e a busca por
eficiéncia, economicidade e planejamento, sem prejuizo da qualidade dos servigos prestados a
populacao.

1.4. O presente Termo de Referéncia foi elaborado com base nas necessidades identificadas
pelas unidades requisitantes, devendo servir de subsidio para a elaboragao do edital, da Ata de
Registro de Precgos e dos contratos dela decorrentes.

2. DEFINIGAO DO OBJETO

2.1. A presente licitagdo tem por finalidade a escolha da proposta mais vantajosa visando
REGISTRO DE PRECO para futura contratagdo de empresa especializada no fornecimento de
forma continua e parcelada de MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDATICO, para o
atendimento das secretarias e oOrgdos desta administragdo, propiciando um melhor
desempenho de suas atividades e uma maior eficiéncia na prestagdo dos servigos de interesse
publico.

2.2. A presente proposta faz parte de iniciativa do Municipio de Canindé de S&o Francisco/SE
através da Secretaria Municipal de Administracdo e Fundos Municipais, tornando-se a
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indispensavel a futura aquisicdo para garantir a continuidade das atividades administrativas,
pedagogicas e institucionais desenvolvidas pela Administracdo Municipal.

2.3. A aquisi¢cao dos materiais de expediente e didatico, sera nas quantidades e especificagdes
constantes na tabela do item 10.3 deste instrumento conforme condigbes e exigéncias nele
estabelecidas, a aquisicdo sera de forma continua e parcelada, bem como, sua forma e prazo
para fornecimento.

2.4. Finalidade da Contratagao: A contratagdo tem por finalidade garantir o fornecimento
continuo e parcelado de materiais de expediente e didaticos destinados ao atendimento
das necessidades da Prefeitura Municipal e das Secretarias de Saude, Educagdo e
Assisténcia Social de Canindé de Sao Francisco, assegurando o regular funcionamento das
atividades administrativas e pedagogicas desenvolvidas pela Administracdo Publica,
indispensaveis para a execugao de servigcos administrativos, elaboragdo de documentos,
arquivamento, atendimento ao publico e demais rotinas operacionais, bem como para o
desenvolvimento das atividades educacionais, contribuindo para a aprendizagem dos
estudantes, o planejamento pedagégico dos professores e a realizagdo de projetos escolares,
buscando assegurar a continuidade e eficiéncia dos servigos municipais desenvolvidos
diariamente.

3. FUNDAMENTAGAO DA CONTRATAGAO

3.1. A presente contratacdo fundamenta-se na Lei Federal n°® 14.133, de 1° de abril de 2021,
que institui normas gerais sobre licitacées e contratos administrativos, especialmente no que
se refere a fase preparatoria, a definicdo do objeto, a escolha da modalidade licitatéria, a
utilizacdo do Sistema de Registro de Precos e a observancia dos principios que regem a
Administracéo Publica.

3.2. A utilizacdo do Sistema de Registro de Pregos — SRP encontra respaldo no Decreto
Federal n° 11.462, de 31 de margo de 2023, que regulamenta o SRP no ambito da
Administracdo Publica, sendo aplicavel a presente contratacdo em razdo da necessidade de
contratacbes frequentes e parceladas, da variabilidade das demandas administrativas e da
impossibilidade de definicao prévia e precisa dos quantitativos a serem contratados.

3.3. A presente contratacdo observa o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido
assegurado as microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e aos
microempreendedores individuais (MEI), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006, com as alteragdes introduzidas pela Lei Complementar n® 147/2014,
bem como da Lei Municipal n° 339, de 24 de julho de 2025, que dispde sobre a aplicagao
desse regime no ambito do Municipio de Canindé de Sao Francisco/SE.

3.4. A contratagéo para FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE EXPEDINETE E
DIDATICOS, esta em conformidade com PCA (Plano de Contratagdes Anual), em atendimento
ao Art. 12°, Inciso VIl da Lei n°® 14.133/2021.

3.5. Dessa forma, a contratacdo pretendida encontra-se devidamente fundamentada no
arcabouco legal vigente, atendendo aos principios da legalidade, isonomia, competitividade,
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planejamento, eficiéncia, economicidade e interesse publico, estando apta a prosseguir para as
demais fases do procedimento licitatorio.

4.0. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO TODO

4.1. A solugao proposta para atendimento da necessidade administrativa identificada consiste
na contratacao de empresa especializada para fornecimento parcelado de material de
expediente e didatico, por meio de Pregado Eletronico, com utilizagdo do Sistema de
Registro de Precos — SRP, permitindo o atendimento simultdneo das demandas das diversas
Secretarias da Prefeitura Municipal de Canindé de Sao Francisco/SE, bem como da
Secretaria Municipal de Saude/Fundo Municipal de Saude, da Secretaria Municipal de
Inclusao, Trabalho e Desenvolvimento Social/Fundo Municipal de Assisténcia Social e da
Secretaria Municipal de Educacao.

4.2. A solugao proposta é a contratagcdo de empresas especializada do ramo pertinente para
aquisicao de material de expediente e didatico para atendimento das diversas Secretarias da
Prefeitura Municipal, bem como dos Fundos Municipais. Todos os demais elementos
necessarios ao atendimento a demanda estardo dispostos no Termo de Referéncia, entre eles
as obrigacdes e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.

4.3. Pretende-se com este Estudo Técnico Preliminar, compor processo licitatério na
modalidade PREGAO para REGISTRO DE PRECOS, na forma ELETRONICA, visando obter um
mecanismo agil e seguro para realizagédo de futuras contratacées. A solugéo identificada,
proposta € a contratacdo de empresas especializadas do ramo pertinente para aquisicao de
material de expediente e didatico para manutengao da Prefeitura Municipal, bem como dos
Fundos Municipais, visando cumprimento de sua missao institucional.

Da Solucao escolhida

4.4. A solucdo consiste na contratacdo de empresa(s) especializada(s) para o fornecimento
parcelado de materiais de expediente e materiais didaticos, por meio de Pregao
Eletronico, na forma de Sistema de Registro de Precos, visando atender as necessidades
das Secretarias Municipais e das unidades da rede publica de ensino durante a vigéncia da Ata
de Registro de Precos.

4.5. O fornecimento sera realizado conforme as demandas efetivamente apresentadas pela
Administracdo, mediante emissao de Ordem de Fornecimento, permitindo o abastecimento
continuo das unidades administrativas e escolares sem a necessidade de manutencdo de
estoques excessivos.
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4.6. Os materiais a serem fornecidos deverdo ser novos, de primeiro uso, atender as
especificagdes técnicas definidas no Termo de Referéncia e possuir qualidade compativel com
as normas aplicaveis, garantindo seguranga, durabilidade e desempenho adequado as
atividades administrativas e pedagogicas.

4.7. A solugao prevé entregas parceladas em locais previamente indicados pela Administracao,
observando os prazos estabelecidos no Termo de Referéncia, com conferéncia dos produtos
no ato do recebimento e substituicao imediata daqueles que apresentarem defeitos, avarias ou
desconformidade com as especificagdes exigidas.

4.8. Essa solugao proporciona maior eficiéncia na gestdo das aquisicées publicas, assegura o
abastecimento continuo das unidades municipais, reduz desperdicios e contribui para a
continuidade dos servigos administrativos e educacionais prestados pelo Municipio.

4.9. O fornecimento devera ocorrer conforme a necessidade da Administracdo, observando os
prazos, locais e condi¢gbes estabelecidos no instrumento convocatério e no contrato ou
instrumento equivalente. Quando adotado o Sistema de Registro de Pregos, os fornecimentos
poderao ocorrer de forma parcelada, conforme a demanda dos 6rgaos e a disponibilidade
administrativa, evitando a formacgao de estoques excessivos.

4.10. Deverao ser observadas, ainda, condigdes adequadas de armazenamento, transporte e
entrega, de modo a preservar a integridade dos produtos até o recebimento definitivo pela
Administragao.

4.11. A solugao compreende também a responsabilidade da contratada pelo atendimento as
condicbes de garantia e pela substituicio de produtos que apresentem defeitos ou
desconformidades com as especificacdes contratadas, nos termos estabelecidos no Termo de
Referéncia e na legislagcéo aplicavel.

4.12. Assim, a solugdo como um todo compreende ndo apenas o fornecimento dos materiais de
expediente e didaticos, mas todo o conjunto de procedimentos necessarios para garantir que
os produtos sejam adequados, compativeis, seguros, de qualidade e entregues em
condicoes apropriadas de utilizacdao, proporcionando maior eficiéncia operacional,
economicidade e seguranga a Administragao Publica.

4.13. A melhor solugao das encontradas foi a realizagcdo de Pregao Eletrénico através do
Sistema de Registro de Pre¢os, uma vez que se trata de aquisicdo de materiais de
expediente e didaticos de dificil definicdo do seu quantitativo a ser utilizado durante o periodo
de vigéncia de contratagcdo, em razdo das diversas possibilidades que podem ser necessarias a
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sua utilizagao, sendo, portanto, o sistema de registro de precos a solugao mais adequada diante
da imprevisibilidade do consumo dos itens que contempla o objeto.

4.14. A contratagdo por meio do Sistema de Registro de Pregos — SRP permitira a
Administracdo realizar o fornecimento de forma parcelada e conforme a demanda,
possibilitando maior flexibilidade na gestdo de estoques, reducdao de desperdicios e
melhor planejamento da distribuigdo dos materiais ao longo do exercicio financeiro.

4.15. A solugao contempla, ainda, a aquisicdo de materiais de expediente e didaticos que
atendam aos padrées minimos de qualidade, com exigéncia de certificagées técnicas,
quando aplicavel, assegurando a conformidade com as normas vigentes e demais
regulamentagdes pertinentes, de modo a preservar a saude e a seguranga dos usuarios.

4.16. O fornecimento de materiais de expediente e didaticos devera ocorrer nos prazos, locais
e condigoes estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar e em seus anexos, cabendo a
empresa contratada a responsabilidade pelo transporte, acondicionamento, integridade dos
materiais e substituicdo dos itens que ndo atendam as especificagées técnicas definidas
pela Administracao.

4.17. O objeto da presente contratagao caracteriza-se como bem comum, nos termos do art.
6°, inciso XIll, da Lei n° 14.133/2021, uma vez que se trata de fornecimento de materiais de
expediente e didaticos cujos padrdes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos por meio de especificagoes usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por
meio da modalidade Pregao Eletronico. Assim, o fornecimento mostra-se viavel na modalidade
de compra por PREGAO ELETRONICO e julgamento por MENOR PRECO POR ITEM.

4.18. Justifica-se, assim, a adocdo da modalidade Pregao, em sua forma Eletrénica, nos
termos do art. 28, inciso I, combinado com o art. 6° inciso XLI, ambos da Lei n°
14.133/2021, bem como a aplicacdo do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme disposto nos arts.
42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006, com as alteracdes introduzidas pela Lei
Complementar n°® 147/2014, aplicaveis por forca do art. 4° da Lei n°® 14.133/2021.

4.19. A utilizagdo do Sistema de Registro de Pregos — SRP encontra respaldo no art. 82 da
Lei n° 14.133/2021 e no art. 3°, incisos |, Il, lll e V, do Decreto Federal n° 11.462, de 31 de
margo de 2023, especialmente quando:

Art. 3°. O SRP podera ser adotado quando a
Administragao julgar pertinente, em especial:

| - quando, pelas caracteristicas do objeto, houver
necessidade de contratagbes permanentes ou
frequentes;
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Il - quando for conveniente a aquisi¢cdao de bens com
previsao de entregas parceladas ou contratagao de
servicos remunerados por unidade de medida,
como quantidade de horas de servico, postos de
trabalho ou em regime de tarefa;

lll - quando for conveniente para atendimento a mais
de um 6rgao ou a mais de uma entidade, inclusive
nas compras centralizadas;

V - quando, pela natureza do objeto, nao for possivel
definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela Administragao.

4.20. A modalidade de licitagao escolhida € o Pregdo, em sua forma Eletronica, por se tratar
do procedimento que assegura maior competitividade, transparéncia, celeridade e
economicidade a Administracao Publica, nos termos do art. 28, inciso I, combinado com o
art. 6°, inciso XLI, da Lei n° 14.133/2021.

4.21. A contratagcdo envolve bens comuns, amplamente disponiveis no mercado e com
condig¢oes técnicas padronizaveis, o que justifica a adogcao do critério de julgamento pelo
menor preg¢o por item, conforme o art. 33, inciso |, da Lei n° 14.133/2021, permitindo a
selecdo da proposta mais vantajosa de forma objetiva.

4.22. O Pregao Eletronico possibilita negociagao dinamica, ampla participagdao de
fornecedores, reducao de custos operacionais e maior disputa entre os interessados,
resultando na otimizagao dos recursos publicos, em consonéncia com os principios da
eficiéncia e economicidade, previstos no art. 11 da Lei n° 14.133/2021.

4.23. A contratacdo permitira atender, com agilidade e eficiéncia, as demandas das
secretarias e 6rgdos municipais garantindo a continuidade das agdes administrativas e
educacionais, com reflexos positivos na prestacao dos servigos publicos a populacgéo.

4.24. Este Termo de Referéncia, elaborado com fundamento nos Estudos Técnicos
Preliminares — ETP e no Plano de Contratagées Anual — PCA, em atendimento ao art. 18
da Lei n° 14.133/2021, reafirma a necessidade de realizacdo de Pregao Eletronico para
Registro de Precos, como forma de assegurar um fluxo continuo e regular de contratagoes
futuras, compativel com as demandas institucionais do Municipio.

4.25. A solugdo mais adequada consiste na realizagdo de Pregao Eletronico para Registro
de Pregos, em razdo da imprevisibilidade dos quantitativos a serem demandados durante a
vigéncia da Ata, caracteristica tipica de necessidades frequentes e intermitentes,
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justificando a adog¢do do SRP, nos termos do art. 3° incisos | e V, do Decreto Federal n°
11.462/2023.

4.26. Nao se recomenda a adesao a atas de registro de pregos de outros entes (“carona”), uma
vez que a licitagao propria, considerando o volume e a padronizacdo dos itens, tende a
proporcionar melhores pregos por economia de escala, além de maior controle sobre as
especificagoes técnicas e condi¢gdes de fornecimento, em observancia ao art. 11, inciso |,
da Lei n°® 14.133/2021.

4.27. A escolha do Pregao Eletronico justifica-se pela natureza comum dos bens, pela
plena competitividade existente no mercado e pelo atendimento ao principio da
economicidade, nos termos da Lei n® 14.133/2021 e da regulamentacao vigente.

4.28. A licitagdo € necessaria para suprir as necessidades da entidade e dos 6rgaos publicos
abaixo relacionados:

GERENCIADOR: O Orgdo Gerenciador serd o Municipio de Canindé de Sao
Francisco/SE, CNPJ n° 13.120.225/0001-23, por intermédio de sua Prefeitura.

PARTICIPANTES: Os Orgdos Participantes sdo: SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANINDE DE SAO FRANCISCOI/SE,
inscrito no CNPJ sob o n° 10.441.233/0001-83, SECRETARIA MUNICIPAL DE
INCLUSAO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL DE CANINDE DE SAO FRANCISCO, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 14.894.574/0001-65 ¢ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGCAO DE CANINDE DE
SAO FRANCISCO, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 30.815.352/0001-66.

4.29. Dessa forma, a instauracado do processo licitatorio, além de se basear em metodologia
amplamente consolidada no mercado e ja adotada pela propria Prefeitura Municipal de
Canindé de Sao Francisco/SE em contratagcbes anteriores, possibilita a formagcdo de Ata de
Registro de Pregos com vigéncia de até 12 (doze) meses, permitindo a Administragao
realizar os fornecimentos de acordo com a necessidade e a disponibilidade de recursos
financeiros.

4.30. Por fim, a solugdo como um todo apresenta-se tecnicamente viavel, operacionalmente
adequada e economicamente vantajosa, atendendo ao interesse publico e aos principios do
planejamento, da eficiéncia, da economicidade, da legalidade e da continuidade dos servigos
publicos, razao pela qual se recomenda a ado¢ao do modelo de contratagéo ora proposto.

4.31. Podera ser adotado o procedimento de contratagdo direta, nos casos de licitagao
deserta ou fracassada, desde que mantidas todas as condi¢cdes definidas no edital, nos
termos do art. 75, inciso lll, da Lei n°® 14.133/2021, observado o prazo maximo de 1 (um) ano
contado da licitagdo anteriormente realizada.
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Art. 75. E dispensavel a licitagdo:

Il - para contratacao que mantenha todas as
condicoes definidas em edital de licitacao realizada
ha menos de 1 (um) ano, quando se verificar que
naquela licitacao:

a) nao surgiram licitantes interessados ou nao
foram apresentadas propostas validas;

b) as propostas apresentadas consignaram precos
manifestamente superiores aos praticados no
mercado ou incompativeis com os fixados pelos
orgaos oficiais competentes;

4.32. Por se tratar de fornecimento de bens de consumo, ndo ha necessidade de instalagao,
manutencao preventiva ou corretiva, assisténcia técnica ou treinamento operacional, cabendo
a contratada apenas assegurar que os produtos entregues estejam em perfeitas condigbes de
uso, dentro dos padrbdes de qualidade exigidos e acompanhados das informagdes necessarias
para sua adequada utilizacao.

5. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

5.1. Natureza da Contratacao: A contratacdo sera realizada através da modalidade de
Licitagdo Pregao Eletrénico — S.R.P, em atendimento a Lei n°o 14.133/2021, Decreto
11.462/2023.

5.2. Duracao da Contratacao: A duragao da Ata de Registro de Precgos tera prazo de vigéncia
de 12 (doze) meses da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual periodo,
desde que comprovado o prego vantajoso, conforme o art. 84 da Lei n°® 14.133, de 2021.

5.3. Subcontratacao: Nao sera permitido subcontratagcdo. Considerando a natureza técnica e
especializada dos fornecimentos a serem contratados, bem como a necessidade de controle
direto da execucao contratual, nao sera admitida a subcontratagdao total ou parcial do
objeto. Essa vedacao visa assegurar a adequada qualidade dos fornecimentos, garantindo a
responsabilidade direta da contratada pela execucgao, evitando a descaracterizagdo do objeto
contratual e mitigar riscos de execucgao insatisfatoria ou de descumprimento contratual

5.4. Transicao Contratual: Ndo se aplica. A natureza do objeto ndo envolve continuidade
operacional ou transferéncia de responsabilidades que demandem planejamento especifico de
transicdo contratual entre fornecedores. Cada execugao sera realizada de forma autbnoma e
pontual, conforme as necessidades da Administracdo, sem prejuizo aos fornecimentos
essenciais ou continuos, ndo ha contrato anterior vigente ou em fase de encerramento que
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exija medidas de transicdo, o que afasta a necessidade de estratégias voltadas a sucessao
contratual ou a mitigacao de riscos relacionados a descontinuidade da prestagédo dos servicos.

5.5. Sustentabilidade: Nao se Aplica. Nao ha viabilidade técnica para inclusdo de critérios
diferenciados de sustentabilidade no processo licitatorio, uma vez que a exigéncia de tais
critérios, neste caso, poderia restringir indevidamente a competitividade ou elevar os custos da
contratagdo sem ganhos efetivos a Administragao Publica. A natureza do objeto ndo envolve,
de forma direta, aspectos de sustentabilidade ambiental, social ou econbmica que sejam
relevantes ou passiveis de exigéncia contratual mensuravel.

5.6. Classificacdo como Bens e Servicos Comuns: Os Fornecimentos objeto desta
contratagcdo sao classificados como comuns, com padroes objetivos de desempenho e
qualidade, nos termos do art. 6°, inciso XllI, da Lei n® 14.133/2021.

5.7. Garantia da Proposta e da Contratacao:
5.7.1. Sera exigida a garantia da proposta correspondente a 1% (um por cento) do precgo

estimado da licitacao, com depdsito a ordem do CONTRATANTE, nos termos do art. artigo 58 §
3°da Lein® 14.133, de 2021.

5.7.2. A medida tem por finalidade assegurar a seriedade da proposta apresentada e evitar o
descumprimento das condi¢cdes estabelecidas no edital.

5.7.3. Nao havera exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

5.8. Garantia dos produtos: Atender aos padroes de qualidade do mercado, demandas legais
e regulatorias.

5.8.1. As garantias serédo de acordo com o Cdédigo de defesa do Consumidor;

5.8.2. A CONTRATADA devera oferecer garantia quanto a responsabilidade futura, no que se
refere a qualidade do produto entregue, que estiver no prazo de garantia;

5.8.3. Durante o periodo de garantia dos produtos a CONTRATADA devera assumir os custos
de devolugao/frete.

5.9. Do Prazo para Fornecimento: O prazo de entrega dos produtos sera de até 05 (cinco)
dias uteis nos locais definidos previamente pela contratante, assegurando que o objeto seja
recebido como esperado durante a execugdo do mesmo.
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5.9.1. Reparar, no prazo de até 02 (dois) dias uteis, os produtos ndo aceitos pela
administracdo.

5.10. Forma de Fornecimento: Os produtos sejam entregues de forma parcelada, conforme
Ordem de Fornecimento, expedida pelo Setor Competente no local e prazo estabelecido pela
Contratante

5.11. Nos termos da Lei n° 14.133/2021, que estabelece novas diretrizes para licitacoes e
contratos administrativos, a contratagdo de material de expediente e didatico, para suprir as
necessidades da Prefeitura Municipal de Canindé de Sao Francisco e Fundos Municipais deve
atender a uma série de requisitos que assegurem a regularidade, a transparéncia e a eficiéncia
na aplicacao dos recursos publicos. Esses requisitos incluem a definicdo clara do objeto, a
especificagao das condi¢cdes de fornecimento, a observancia dos principios de economicidade,
e a adequacgao as necessidades reais dos diversos setores e secretarias. Considerando a
necessidade do municipio, durante a execugcao do contrato a empresa contratada devera
realizar as entregas mediante a solicitagcao em tempo habil.

5.12. Além disso, conforme a Lei no 14.133/2021, a contratagdo deve seguir critérios de
economicidade e eficiéncia, considerando fatores como a analise de mercado para obter o
melhor custo-beneficio, o prazo de execugado compativel com as necessidades dos setores, e a
garantia do servigo regular para evitar interrupgdes. Para garantir a concorréncia e a igualdade
entre os prestadores, o edital de licitacdo deve ser elaborado com critérios objetivos de
habilitagdo, possibilitando a participacdo de empresas qualificadas, o que reforca a
transparéncia e a competitividade do processo. A aplicagao desses requisitos visa nao apenas
cumprir com os preceitos legais, mas também assegurar que a Prefeitura de Canindé de Sao
Francisco adquira produtos que agreguem valor e qualidade aos servigos publicos oferecidos a
comunidade.

5.13. A contratada devera prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados,
relacionados com as caracteristicas dos materiais fornecidos. A contratada devera arcar com
todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento, sem qualquer énus para
a municipalidade. A contratada devera repetir procedimentos as suas proprias custas para
corregao de falhas verificadas, principalmente na hipotese de fornecimento do objeto em
desacordo com as condi¢cdes pactuadas.

6. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
Condigoes de Execugao

6.1. DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA.
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6.1.1. A licitante vencedora devera proporcionar o fornecimento, para atender as necessidades
das secretarias e 6rgaos de Canindé de Sao Francisco/SE, conforme condi¢cbes, quantidades,
exigéncias e quantitativos a serem estabelecidos neste Termo de Referéncia. A contratada
devera assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obriga¢des estabelecidas na
legislacao especifica sobre a qualidade e especificagdo dos produtos que serao fornecidos.

6.1.2. A contratada devera fornecer diretamente o objeto, ndo podendo transferir a
responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituicdo de
qualquer natureza.

6.1.3. O prazo de entrega dos produtos sera de até 05 (cinco) dias uteis contados a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

6.1.3.1. Reparar, no prazo de até 02 (dois) dias, os produtos ndo aceitos pela administragao.

6.1.4. Caso néo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as
razdes respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de
prorrogacao de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

6.1.5. Os fornecimentos serdo prestados nos enderecgos informados pela Contratante.

6.1.6. Os produtos serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no prazo de até 05
(cinco) dias, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do Contrato, para efeito
de posterior verificacdo de sua conformidade com as especificagdes constantes neste Termo
de Referéncia e na proposta.

6.1.7. Os produtos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos
no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo
da aplicagao das penalidades.

6.1.8. Os produtos serdo recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do
recebimento provisoério, apos a verificagdo da qualidade e consequente aceitacdo mediante
termo detalhado.

6.1.9. Na hipotese de a verificagdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

6.1.10. O recebimento provisoério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez
e pela seguranga do servico nem a responsabilidade éticoprofissional pela perfeita execugao
do Contrato.
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6.1.11. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugao do contrato.

6.1.12. A empresa licitante vencedora ficara obrigada a trocar a suas expensas o objeto que
vier a ser recusado, sendo que o recebimento n&o importara sua aceitagao.

6.1.13. O objeto devera estar de acordo com as normas legais vigentes.
6.2. DAS CONDIGOES DE EXECUGAO DE ENTREGA

6.2.1. Os produtos serdo entregues de forma parcelada mediante o envio da Ordem de
Fornecimento contendo a quantidade, descrigdo do produto, valor, assinatura do requisitante e
a data de expedicéo.

6.2.2. Os produtos serdo entregues no ALMOXARIFADO CENTRAL DO MUNICIPIO no
seguinte endereco: Avenida Ananias Fernandes — s/n° - Centro - Canindé de Sao Francisco-
SE — CEP: 48.920-000.

6.3. ESPECIFICAGOES

6.3.1. Os produtos deverao, obrigatoriamente, atender as exigéncias de qualidade, observados
os padrdes e normas baixadas pelos 6rgaos competentes de controle e fiscalizagao de
qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc., cuja entrega dos produtos em desconformidade
ensejara a aplicagado de sang¢des administrativa e judicialmente cabiveis.

6.3.2. Nao sera registrado quantidade minima para fornecimento/entrega dos produtos.

6.4. RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

6.4.1. Em conformidade a Lei Federal n° 14.133/2021 o recebimento sera feito mediante
recibo.

6.4.2. O Recebimento sera confiado a Comissao designada, oportunamente, pela Prefeitura de
Canindé de Sao Francisco.

6.4.3. A Administracao rejeitara, no todo ou em parte, os objetos em desacordo com este
Termo de Referéncia e o instrumento contratual.

Materiais a serem disponibilizados

6.5. Para a perfeita execugao dos fornecimentos, a Contratada devera disponibilizar o pessoal,
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas
e qualidades a estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessario.

Especificagao da garantia do fornecimento (art. 40, §1°, inciso Ill, da Lei n°® 14.133, de
2021)
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6.6. O prazo de garantia contratual dos fornecimentos € aquele estabelecido na Lei n°® 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transicao e finalizagao do contrato

6.7. Nao serao necessarios procedimentos de transi¢cao e finalizagdo do contrato devido as
caracteristicas do objeto.

7. MODELO DE GESTAO DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREGOS

7.1. A Ata de Registro de Precos devera ser executada fielmente pelas partes, de acordo com
as clausulas avencadas e as normas da Lei n°® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de cancelamento do registro do fornecedor ou dos pregos registrados, seréao
adotadas as medidas constantes no item 16 deste termo de referéncia.

7.3. Da Fiscalizagao

7.4. A execugao da Ata de Registro de Pregos devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°® 14.133/2021, art. 117, caput).

7.4.1. Durante o processo de aquisigao/servico, a execugao do objeto sera acompanhada e
fiscalizada pelo seguinte servidor:

7.4.1.1. O Sr(a). WILLIAN BEZERRA FERNANDES, desde ja designado como fiscal pela
Prefeitura Municipal de Canindé de Sao Francisco.

7.41.2. O Sr(a). ISRAEL PEREIRA FERNANDES, desde ja designado como fiscal pela
Secretaria Municipal de Educacao.

7.4.1.3. O Sr(a). JOSE VIEIRA DE ARAUJO NETO, desde j& designado como fiscal pela
Secretaria Municipal de Saude.

7.4.1.4. O Sr(a). ANDERSON PEREIRA DOS SANTOS, desde ja designado como fiscal pela
Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

7.4.1.5. A Sra. RENATA VIVIANE MENESES BARRETO, desde ja designada como gestora do
contrato a Secretaria Municipal de Administragdo de Canindé de Sao Francisco/SE.

7.4.2. O fiscal da Ata de Registro de Precos anotara em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas a execucao da Ata de Registro de Pregos, determinando o que for necessario
para a regularizacéo das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

7.4.3. O fiscal da Ata de Registro de Precgos informara a seus superiores, em tempo habil para
a adocao das medidas convenientes, a situagdo que demandar decisdo ou providéncia que
ultrapasse sua competéncia (Lei n°® 14.133/2021, art. 117, §2°).
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7.5. O Fornecedor Registrado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata de Registro de Pregos em
que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes de sua execugado ou de materiais
nela empregados (Lei n® 14.133/2021, art. 119).

7.6. O Fornecedor Registrado sera responsavel pelos danos causados diretamente a
Administracdo ou a terceiros em razdo da execugdo da Ata de Registro de Pregos, e ndo
excluird nem reduzird essa responsabilidade a fiscalizacdo ou o acompanhamento pelo Orgdo
Gerenciador (Lei n® 14.133/2021, art. 120).

7.7. Somente o Fornecedor Registrado sera responsavel pelos encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execugcao da Ata de Registro de Pregos (Lei
n°® 14.133/2021, art. 121, caput).

7.7.1. Alinadimpléncia do Fornecedor Registrado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais nao transferira a Administragdo a responsabilidade pelo seu pagamento e néo
podera onerar o objeto da Ata de Registro de Precos (Lei n® 14.133/2021, art. 121, §1°).

7.8. As comunicacbes entre o 6rgao e a fornecedora registrada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrénica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°).

7.9. O ¢6rgado ou entidade podera convocar representante da empresa para adocédo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31°).

Fiscalizagao Técnica

7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condi¢cdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administragcéo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.11. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricado do que for necessario para
a regularizacéo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1° e
Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.12. ldentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificagdes para a corregdo da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 1lI);

7.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagao
que demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
22, 1V);
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7.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, V);

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagcéo ou a prorrogagao
contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizagcao Administrativa

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencédo das condi¢cdes de habilitagcao
da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatorios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e I, do Decreto n® 11.246, de 2022).

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuara tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 23, V).

Gestor do Contrato

7.18. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e
fiscalizagcdo do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das
alteracbes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da
necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administragao. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, 1V).

7.19. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execucgao do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, 1I).

7.20. O gestor do contrato acompanhara a manutengdo das condigbes de habilitagcido da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos
eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, Ill).

7.21. O gestor do contrato emitirA documento comprobatério da avaliagao realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo
contratado, com mengdo ao seu desempenho na execugao contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
21, V).
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7.22. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagao de processo administrativo
de responsabilizacdo para fins de aplicacédo de sangdes, a ser conduzido pela comissao de
que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia
para tal, conforme o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.23. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugao
dos objetivos que tenham justificado a contratagcdo e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administragdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21,
VI).

7.24. O gestor do contrato devera enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos para
a formalizagdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizagéo e gestdo nos termos do contrato.

8. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

8.1. Das Condi¢6es de Fornecimento

8.1.1. A Fornecedora Registrada devera fornecer os objetos, mediante a apresentacdo de
Ordem de Fornecimento assinada por servidor responsavel, especificando, quantidade e
especificagdes dos itens.

8.1.2. Os fornecimentos serao efetuados somente com a apresentacdo da Ordem de
Fornecimento com as quantidades estipuladas naquele documento.

8.1.3. Os fornecimentos dos itens seréo solicitados mediante o envio da respectiva Ordem de
Fornecimento.

8.1.4. A Ordem de Fornecimento contera sucintamente a quantidade, descricdo do produto,
valor, assinatura do requisitante e data de expedicao.

8.1.5. A Ordem de Fornecimento podera ser enviada via e-mail a Fornecedora Registrada ou
por qualquer outro meio habil.

8.1.6. A Fornecedora Registrada ficara obrigada a atender a solicitacdo efetuada através da
Ordem de Fornecimento dentro do prazo estabelecido.

8.1.7. Os produtos, deverdo ser entregues ao Orgédo Gerenciador, em conformidade com a
Ordem de Fornecimento.

8.1.8. Os produtos deverdo apresentar qualidade, marca e especificacbes idénticas as
mencionadas na proposta comercial da Fornecedora Registrada.

8.1.9. O prazo de entrega do objeto sera de até 05 (cinco) dias uteis contados a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

8.1.9.1. Reparar, no prazo de até 02 (dois) dias, os produtos néo aceitos pela administragao.

8.1.10. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a entregar os produtos no
prazo estabelecido, sera convocada outra licitante, observada a ordem de classificagao,
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sujeitando-se a desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuizo da aplicagao de
outras sangdes cabiveis.

8.1.11. Os itens solicitados através da Ordem de Fornecimento, no ato da entrega, deveréao
estar acompanhados da nota fiscal, dela constando os valores unitarios e totais, descricao do
produto, a quantidade dos respectivos itens, dados da conta bancaria para depdsito do
pagamento, quando for o caso, bem como da CNDs, Federal, Estadual, Municipal, FGTS e
Trabalhista.

8.1.12. O ato de recebimento dos materiais, ndo importa em sua aceitacéo. A critério da Orgéo
Gerenciador sera submetido a sua verificagdo, cabendo a Fornecedora Registrada, a troca
dentro de 30 (trinta) dias, do(s) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por nao se
enquadrar(em) nas especificagdes estipuladas, apresentar defeitos de fabricagdo ou dano em
geral, identificado no ato do recebimento ou no periodo de verificagao.

8.2. Da Liquidagao

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez
dias uteis para fins de liquidagdo, na forma desta se¢ao, prorrogaveis por igual periodo, nos
termos do art. 7°, §3° da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

8.2.2. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:

8.2.2.1. o prazo de validade;

8.2.2.2. a data da emissao;

8.2.2.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

8.2.2.4. o periodo respectivo de execucao do contrato;

8.2.2.5. o valor a pagar; e

8.2.2.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

8.2.3. Havendo erro na apresentacado da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente,
ou circunstancia que impeca a liquidagcdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o0 prazo apds a comprovagao da
regularizagao da situagéo, sem 6nus ao contratante;

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovagao da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta
aos sitios eletronicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de
2021.

8.2.5. A Administragdo devera realizar consulta para: a) verificar a manutengao das condi¢des
de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impega a participagdo em
licitacdo, no ambito do érgéo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem
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como ocorréncias impeditivas indiretas INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

8.2.6. Constatando-se, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagéo ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério do contratante.

8.2.7. Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de
seus creéditos.

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

8.2.9. Havendo a efetiva execucédo do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situagao
junto aos 6rgaos competentes.

8.3. Das Condi¢6es de Pagamento

8.3.1. O pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pela Fornecedora Registrada.

8.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
Orgao Gerenciador atestar a execucao do objeto.

8.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais.

8.3.4. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratagéo, ou, ainda, circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, como, por exemplo,
obrigagdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o
pagamento ficara sobrestado até que a Fornecedora Registrada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao da
regularizagdo da situagdo, ndo acarretando qualquer énus para o Orgéo Gerenciador.

8.3.5. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.
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8.3.6. Antes de cada pagamento a Fornecedora Registrada, sera realizada consulta para
verificar a manutengao das condigdes de habilitagdo exigidas no edital de licitagéo.

8.3.7. Constatando-se, a situacdo de irregularidade da Fornecedora Registrada, sera
providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize
sua situacado ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério do Orgéo Gerenciador.

8.3.8. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Orgéo
Gerenciador devera comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia da Fornecedora Registrada, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.3.9. Persistindo a irregularidade, o Orgéo Gerenciador devera adotar as medidas necessarias
ao cancelamento da Ordem de Fornecimento nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada a Fornecedora Registrada a ampla defesa.

8.3.10. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente.

8.3.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacéo
aplicavel.

8.3.12. A Fornecedora Registrada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar n° 123, de 2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e
contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

9.1. Natureza da Contratagdao: A contratacdo sera realizada por meio de licitagdo na
modalidade Pregao, em sua forma Eletrénica, em conformidade com a Lei n°® 14.133/2021,
tendo como objeto o fornecimento continuo e parcelado com a aquisicdo de material de
expediente e didatico.

9.2. Tratamento Diferenciado, Simplificado e Favorecido para MEIl, ME e EPP: A presente
contratagcdo observara o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido assegurado ao
Microempreendedor Individual (MEI), as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno
Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as
alteragdes promovidas pela Lei Complementar n° 147/2014, bem como da Lei Municipal n°
339, de 24 de julho de 2025.

9.2.1. A Lei Municipal n® 339/2025 dispde sobre a concessao de tratamento diferenciado e
simplificado as micro e pequenas empresas nas contratagdes publicas municipais, objetivando
a promog¢ao do desenvolvimento econémico e social no ambito municipal e regional, a
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ampliacdo da eficiéncia das politicas publicas e o incentivo a inovagédo tecnoldgica, em
consonancia com o art. 47 da Lei Complementar n°® 123/2006.

9.2.2. Nos termos da Lei Municipal n° 339/2025, o edital devera delimitar o conceito de ambito
local e regional, adotando como parametro:

Art. 1°. Nas contratagcdes publicas sera concedido tratamento
diferenciado e simplificado para o Microempreendedor Individual (MEI),
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte objetivando a
promog¢ao do desenvolvimento econémico e social no ambito municipal e
regional, a ampliacao da eficiéncia das politicas publicas e o incentivo a
inovagao tecnoldgica (LC Federal n°. 123/06, art. 47).

(...)

§ 2°. Na hipdtese do inciso VI do § 1° deste artigo, o edital de licitagéo
delimitara o conceito de local ou regional, tendo como parametro:

| — Ambito local: limites geograficos do Municipio de Canindé do Sao
Francisco;

Il — Ambito regional I: limites geogréaficos das cidades de Gararu, Monte
Alegre de Sergipe, Nossa Senhora da Gléria, Nossa Senhora de
Lourdes, Pogo Redondo e Porto da Folha) Sergipana do Sertdo do S&o
Francisco (territorio do Alto Sertdo Sergipano);

Il — Ambito regional Il: limites geograficos do Estado de Sergipe,
conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica —
IBGE;

9.2.3. Considerando o disposto na Lei Municipal n° 339, de 24 de julho de 2025, que trata do
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido assegurado ao Microempreendedor
Individual (MEI), as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), o
presente Termo de Referéncia prevé a aplicagao do referido beneficio no ambito local, ou
seja, para empresas sediadas dentro dos limites geograficos do Municipio de Canindé de
Sao Francisco/SE, observadas as condigdes legais.

9.2.4. A aplicagdo do tratamento favorecido visa estimular a economia local, fortalecer
pequenos empreendimentos, ampliar a competitividade no certame e facilitar a participacao de
empresas locais na execugado para aquisigao/servigos, promovendo o desenvolvimento
econdmico territorial e a geragao de emprego e renda.

9.2.5. O tratamento diferenciado previsto ndo compromete a isonomia, a competitividade ou a
selecédo da proposta mais vantajosa, estando amparado no art. 4° da Lei n® 14.133/2021, que
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determina a aplicacédo dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 as licitacdes e
contratos administrativos.

9.2.6. A Constituicao Federal de 1988, em seu art. 170, ao disciplinar a ordem econdmica,
fundada na valorizacdo do trabalho humano e na livre iniciativa, estabelece como um de seus
principios o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte, constituidas sob
as leis brasileiras e que tenham sua sede e administragdo no Pais, com o objetivo de
assegurar a todos existéncias dignas, conforme os ditames da justica social.

9.2.7. Tal principio constitucional foi concretizado com a edigdo da Lei Complementar n°® 123,
de 14 de dezembro de 2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, regulamentando uma série de tratamentos diferenciados em matéria
tributaria, fiscal, de acesso a mercados, associativismo, estimulo ao crédito, inovacédo e
simplificacao das rela¢des de trabalho, entre outros.

9.2.8. A propria Constituicao Federal, em seu art. 179, reforca o dever dos entes federados de
dispensar tratamento juridico diferenciado as microempresas e empresas de pequeno porte,
visando incentiva-las por meio da simplificacédo de suas obrigacdes administrativas, tributarias,
previdenciarias e crediticias, ou pela eliminagéo ou redugao destas.

Art. 179. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
dispensarao as microempresas e as empresas de pequeno porte,
assim definidas em lei, tratamento juridico diferenciado, visando a
incentiva-las pela simplificagcao de suas obrigacdes administrativas,
tributarias, previdenciarias e crediticias, ou pela eliminagao ou
reducao destas por meio de lei.

9.2.9. No mesmo sentido, a Lei Complementar n° 123/2006, especialmente apds as
alteragdes promovidas pela Lei Complementar n® 147/2014, passou a prever mecanismos de
incentivo ao acesso das microempresas e empresas de pequeno porte ao mercado publico,
inclusive quanto a preferéncia nas contratagbes de bens e servigos pelos Poderes
Publicos, como forma de ampliar a eficiéncia das politicas publicas.

9.2.10. A Lei Federal n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, ao instituir o novo regime juridico das
licitacbes e contratos administrativos, manteve expressamente esse direito de preferéncia ao
dispor, em seu art. 4°, que se aplicam as licitagdes e contratos disciplinados pela referida Lei
as disposigdes constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006.
Art. 4° Aplicam-se as licitagées e contratos disciplinados por esta
Lei as disposicoes constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.2.11. O art. 47 da Lei Complementar n° 123/2006 estabelece que, nas contratacdes
publicas da administragdo direta e indireta, devera ser concedido tratamento diferenciado e
simplificado as microempresas e empresas de pequeno porte, objetivando a promog¢ao do
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desenvolvimento econbémico e social no ambito municipal e regional, a ampliacédo da

eficiéncia das politicas publicas e o incentivo a inovagao tecnoldgica.
Art. 47. Nas contratagcoes publicas da administragdo direta e
indireta, autarquica e fundacional, federal, estadual e municipal,
devera ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para
as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a
promocio do desenvolvimento econémico e SOCIAL NO AMBITO
MUNICIPAL E REGIONAL, a ampliagcao da eficiéncia das politicas
publicas e o incentivo a inovacao tecnolégica. (Redagao dada pela
Lei Complementar n°® 147, de 2014) (grifo nosso)

9.2.12. Ja o art. 48, | da Lei Complementar n° 123/2006 dispde que a Administragao Publica
podera realizar processos licitatorios destinados exclusivamente a participacdo de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratagéo cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), bem como adotar outros mecanismos de incentivo, desde
que observados os requisitos legais.

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei
Complementar, a administragao publica: (Redagdo dada pela Lei
Complementar n° 147, de 2014)

| - devera realizar processo licitatério destinado exclusivamente a
participacao de microempresas e empresas de pequeno porte nos
itens de contratacao cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais);

9.2.13. As alteracbes promovidas pela Lei Complementar n° 147/2014 ampliaram
significativamente o alcance desses beneficios, destacando-se, entre outros:

| - Ampliagao do prazo para comprovagidao da regularidade fiscal
(art. 43, § 1°);

Il - Licitagao exclusiva para ME e EPP (art. 48, inc. |);
lll - Subcontratagao sem limite de ME e EPP (art. 48, inc. ll);

IV - Cotas de objetos divisiveis (art. 48, inc. lll);

V - Prioridade de contratagcdao para ME e EPP sediadas local ou
regionalmente (art. 47);

VI - Margem de preferéncia para contratagcao de ME e EPP (art. 48, §
3°);

VIl - Desnecessidade de previsdo no instrumento convocatoério (art.
49, inc. l); e, finalmente;
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VIl - Preferéncia nas dispensas de licitagao tratadas pelos incisos |
e ll do art. 74 da Lei Federal n° 14.133/21 (art. 49, inc. IV).

9.2.14. No ambito infralegal, a Unido regulamentou o tratamento favorecido por meio do
Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015, que dispde sobre a concessao de tratamento
diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte nas contratagbes publicas,
com o objetivo de promover o desenvolvimento econémico e social no ambito local e regional,
ampliar a eficiéncia das politicas publicas e incentivar a inovagao tecnoldgica.

Art. 1° Nas contratagées publicas de bens, servigos e obras, devera
ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
para microempresas e empresas de pequeno porte, agricultor
familiar, produtor rural pessoa fisica, microempreendedor individual
- MEI e sociedades cooperativas, nos termos do disposto neste
Decreto, com objetivo de: (Redagao dada pelo Decreto n° 10273, de
2020)

| - promover o desenvolvimento econdmico e social no ambito local
e regional;

Il - ampliar a eficiéncia das politicas publicas; e
lll - incentivar a inovagao tecnolégica.

§ 1° Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos 6rgaos da
administragcdao publica federal direta, os fundos especiais, as
autarquias, as fundagdes publicas, as empresas publicas, as
sociedades de economia mista e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela Uniao.

§ 2° Para efeitos deste Decreto, considera-se:

I - ambito local - limites geograficos do Municipio onde sera
executado o objeto da contratacao;

Il - ambito regional - limites geograficos do Estado ou da regiao
metropolitana, que podem envolver mesorregiéoes ou microrregioes,
conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica - IBGE; e

9.2.15. A redagao do art. 47 da Lei Complementar n°® 123/2006 consagra verdadeiro dever de
prioridade, impondo a Administragcdo Publica a ado¢do de medidas que favoregam a
participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, sempre que atendidos os pressupostos legais.
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9.2.16. Ressalta-se que, embora de extrema relevancia para o desenvolvimento econémico, as
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais enfrentam
dificuldades estruturais para competir em igualdade de condigdes com empresas de maior
porte, o que justifica a adogao de politicas publicas especificas de incentivo a sua participagao
nas compras governamentais.

9.2.17. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE demonstram que as
micro e pequenas empresas representam parcela significativa do Produto Interno Bruto
nacional e s&o responsaveis pela maior parte da geragdo de empregos formais no Pais,
reforcando sua importancia econémica e social.

9.2.18. Nesse contexto, destaca-se o conceito da fung¢ao social da licitagdao, segundo o qual
o processo licitatério ndo se limita a selegdo da proposta mais vantajosa sob o aspecto
econdmico, mas também se constitui em instrumento de fomento ao desenvolvimento local, a
geracgao de emprego e renda e a reducao das desigualdades regionais.

9.2.19. Com base nessas diretrizes constitucionais e legais, o Municipio de Canindé de Séao
Francisco/SE editou a Lei Municipal n® 339, de 24 de julho de 2025, com o objetivo de
ampliar a participagdo das microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais nas contratacdes publicas municipais, contribuindo para o
desenvolvimento socioeconémico local e regional.

9.2.20. A referida Lei Municipal regulamentou o tratamento favorecido no ambito da
Administracdo Publica Municipal, definindo os conceitos de ambito local e regional,
considerando, para fins de aplicagcdo dos beneficios, os limites geograficos estabelecidos pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE.

9.2.21. No caso concreto, considerando que o0 objeto da presente contratacdo consiste na
aquisicado de material de expediente e didatico, verifica-se a existéncia de empresas
sediadas no Municipio e na regido com plena capacidade técnica e operacional para atender
as exigéncias do futuro instrumento convocatério.

9.2.22. A regionalizagdo da licitagdo, nesse contexto, mostra-se adequada e razoavel,
contribuindo para a redugdo de custos logisticos, maior agilidade na disponibilizagdo, bem
como para um acompanhamento mais eficiente da execucéo contratual.

9.2.23. Ressalta-se que o art. 49 da Lei Complementar n® 123/2006 afasta a aplicacéo dos
beneficios previstos nos arts. 47 e 48 quando nao houver, no minimo, 03 (trés) fornecedores
competitivos, enquadrados como ME ou EPP, sediados local ou regionalmente, circunstancia
que devera ser verificada no curso do procedimento licitatorio.

9.2.24. A jurisprudéncia dos Tribunais de Contas admite a regionalizagéo das licitagdes, desde
que devidamente motivada, delimitada e justificada pela Administracdo, levando em
consideragao as particularidades do objeto licitado, o principio da razoabilidade e os objetivos
do tratamento diferenciado dispensado as micro e pequenas empresas.
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9.2.25. Dessa forma, o tratamento diferenciado ora previsto permite que, na fase de julgamento
das propostas e nos critérios de desempate, seja priorizada a participacédo de MEI, ME e EPP
sediadas no ambito local, em conformidade com a legislacdo vigente, sem prejuizo da
legalidade, da isonomia, da competitividade e da transparéncia do processo licitatorio.

9.2.26. Assim, sera aplicado, durante o procedimento licitatério, o beneficio Il — Ambito
regional Il: limites geograficos do Estado de Sergipe, conforme definido pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE;

9.3. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento na modalidade
Pregao em sua forma Eletrénica, com fundamento na Lei n.° 14.133/2021, que culminara com
a selecao da proposta de MENOR PRECO POR ITEM.

9.4. O critério de julgamento adotado sera o de MENOR PRECO POR ITEM, observadas as
especificagdes técnicas, condigbes de execugdo e exigéncias estabelecidas neste Termo de
Referéncia e no edital, considerando-se a necessidade de padronizagdo, a integracdo dos
servigos e a obtengcédo de economia de escala.

9.5. O fornecimento do objeto sera de forma PARCELADA.

9.6. DAS CONDICOES DE PARTICIPAGAO

9.6.1. Poderao participar desta Licitacdo as empresas que:

9.6.1.1. Detenham atividade pertinente e compativel com o objeto da contratacao;

9.6.2. Atendam a todas as exigéncias, inclusive quanto a documentacdo constantes deste
termo de Referéncia, arcando com todos os custos decorrentes da elaboragao e apresentacgéo
das propostas;

9.6.3. Estejam enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos
da Lei Complementar 123/2006 e suas alteragdes.

9.6.4. Nao poderao participar desta Licitacao:

9.6.4.1. Os interessados que se encontrarem sob faléncia, recuperagao judicial ou extrajudicial,
concurso de credores, dissolugao, liquidagdo ou em regime de consércio, qualquer que seja
sua forma de constituicao;

9.6.4.2. Empresas estrangeiras que nao funcionem no pais;

9.6.4.3. Aqueles que tenham sido declarados inidéneos para licitar ou contratar com a
Administracdo Publica ou punidos com suspensdo do direito de licitar e contratar com a
Administragcao Publica de qualquer esfera de governo;

9.6.4.4. As empresas que nao comprovem, nos termos da lei e do objeto social do seu contrato
de constituicdo, possuir atividade mercantil compativel com o objeto desta contratagéo.

) O DESENVOLVIMENTO CHEGOU
CANINDE Praga Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 —

{ DESAO

FRANCISsco CNPJ N° 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de S&o Francisco — Sergipe
Pagina 53 de 104



%%}~ cANINDE
DE SAO
~ Y FRANCISCO
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE DE SAO FRANCISCO

9.7. Das Exigéncias de Habilitagao: A documentacédo exigida para fins de habilitagdo na
futura contratagcdo devera atender rigorosamente ao disposto na Lei n° 14.133, de 1° de abril
de 2021, compreendendo os requisitos de habilitagdo juridica, qualificagao técnica,
regularidade fiscal, social e trabalhista, bem como qualificagdo econdmico-financeira,
conforme detalhamento a ser estabelecido no edital.

9.7.1. HABILITAGAO JURIDICA, conforme Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/2021:

9.7.1.1. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7.1.2. Microempreendedor Individual - MEIl: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificacédo da
autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7.1.3. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

9.7.1.4. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo
de 2020.

9.7.1.5. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

9.7.1.6. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricao do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas
Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz.

9.71.7. Sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.7.1.8. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as
alteragdes ou da consolidagao respectiva.
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9.7.1.9. Documento com foto do proprietario, diretores ou soécios, caso estes ndo constem
relacionados nos documentos acima.

9.7.2. QUALIFICAGAO TECNICA Art. 67 da Lei Federal n® 14.133/2021:

9.7.2.1. Comprovacéao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel
com o objeto, através da apresentacdo de 01 (um) ou mais ATESTADOS ou DECLARACAO
expedido por pessoa juridica de direito publico ou privado.

9.7.3. HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA Art. 68 da Lei Federal n°
14.133/2021:

9.7.3.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ;

9.7.3.2. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
desta contratacao;

9.7.3.3. Prova de Regularidade para com as fazendas Federal (Secretaria da Receita Federal e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual do domicilio ou sede da licitante, e
Municipal na forma da lei;

9.7.3.4. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social junto ao INSS (CND) e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) demonstrando situagao regular no cumprimento dos
encargos sociais instituidos por lei;

9.7.3.5. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentacdo da Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT (art. 68, V da Lei n°
14.133/2021);

9.7.3.6. Declaracédo de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigao de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;

9.7.3.7. Alvara de localizagéo e funcionamento expedido pela prefeitura do municipio de origem
da licitante.

9.7.3.8. Declaracao de que atendem aos requisitos de habilitagao;

9.7.3.9. Declaragdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social;

9.7.4. HABILITAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA Art. 69 da Lei N° 14.133/2021;
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9.7.4.1. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagao na licitagao
(art._5° inciso |Il, alinea “c”’, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

9.7.4.2. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il), expedida nos ultimos 30 (trinta dias) que anteceder
esta contratacgao.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

10.1. O valor estimado para a contratacao foi apurado pelo Departamento de Compras, por
meio de pesquisa de precgos realizada no Sistema Banco de Pregos, em conformidade com
os critérios e parametros estabelecidos no art. 5° da Instrugao Normativa SEGES/ME n°
65/2021 e no art. 23 da Lei n° 14.133/2021, observando-se valores praticados no mercado
para fornecimentos/servigos compativeis com o objeto da contratacdo, abrangendo o
fornecimento de materiais de expediente e didaticos.

10.2. A pesquisa de pregos considerou a compatibilidade técnica, as condigbes de
fornecimento, a forma de execugdo parcelada, as unidades de medicéo previstas, bem como
os custos diretos e indiretos inerentes ao fornecimento, de modo a assegurar a obtencéo de
referéncia adequada e condizente com a realidade do mercado.

10.3. Com base nos levantamentos realizados, o valor global estimado da contratagao ¢ de
R$ 1.572.164,83 (um milhao, quinhentos e setenta e dois mil, cento e sessenta e quatro
reais e oitenta e trés centavos), conforme planilha de estimativa de custos abaixo descrita,
correspondente ao limite maximo potencial de contratagao durante a vigéncia da contratagéo.

i VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICAGAO REF. | QTD | UNITARIO | TOTAL
ESTIMADO | ESTIMADO

UND | 124 R$ 30,00 R$ 3.720,00

AGENDA (ANO CORRENTE), CAPA DURA
FORMATO 145X205MM

APAGADOR EM PLASTICO P/ QUADRO BRANCO
2 (LOUSA BRANCA LISA), COM FELTRO, CAIXA| UND | 240 R$ 12,99 R$ 3.117,60
COM 12 UNIDADES — RADEX

APONTADOR DE LAPIS MATERIAL PLASTICO (1)
3 FURO COM DEPOSITO RESISTENTE TAMANHO | UND | 320 R$ 1,99 R$ 636,80
UNICO, CAIXA COM 12 UNIDADES — LEONORA
BALOES (CORES VARIADAS), PACOTE COM 50

4 |DAOFS (CORES PCT | 2120 | R$859 | R$18.210,80

5 |BARBANTE 100% ALGODAO (CORES VARIADAS) | UND | 300 | R$875 | R$2.625,00

6 |BASTAO DE COLA QUENTE (FINO) —CIS UND | 700 | R$125 | R$ 875,00

7 | BASTAO DE COLA QUENTE (GROSSO) — CIS UND | 700 | R$254 | R$1.778,00
BLOCOS DE NOTAS AUTOADESIVOS (TIPO

8  |POST-IT), PCT C/ 4 UND COLORIDAS PCT | 1530 | R$1020 | RS 15.606,00
BORRACHA DE APAGAR, COR BRANCA, COM

9 | SUPORTE PLASTICO, LATEX, 42X21X11 MM UND | 1265 | R$194 | R$2.454,10
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CADERNO BROCHURA PEQUENO COM 100FLS -

10 | cAPA DURA

UND | 610 R$ 10,54 R$ 6.429,40

CADERNO ESPIRAL GRANDE, 10 MAT. CAPA

1 | buURA 200 FLS

UND | 520 R$ 42,00 | R$ 21.840,00

CADERNO  UNIVERSITARIO CAPA DURA
12 COSTURADO 96 FOLHAS UND | 930 R$ 15,30 | R$ 14.229,00

CAIXA ORGANIZADORA - PLASTICO
TRANSPARENTE, DISPOSITIVOS DE FIXAGAO
PARA O FECHAMENTO DA TAMPA, DIMENSOES:
50 CM X 29 CM

13 UND | 550 R$ 40,00 | R$ 22.000,00

CAIXA ORGANIZADORA PLASTICA COM TAMPA

14 | MEDIA 370 X 280 X 214 MM

UND | 295 R$ 56,24 | R$ 16.590,80

CAIXA  PARA ARQUIVO POLIONDA, TIPO
15 PLASTICA MED. APROX. 360 X 135 X 250 MM, | UND | 4300 | R$ 11,93 | R$ 51.299,00
CORES VARIADAS.

16 CALCULADORA DE MESA 12 DIGITOS GRANDE UND | 270 R$ 49,00 | R$ 13.230,00

CANETA ESFEROGRAFICA - PONTA FINA -
AZUL - CORPO TRANSPARENTE SEXTAVADO
COM PROTETOR PLASTICO ENTRE A CARGA E
O CORPO DA CANETA. REFERENCIA: BIC
CRISTAL PRECISAO OU COMPACTOR 07. CAIXA
COM 50 UNIDADES

17 CX 77 R$ 69,27 R$ 5.333,79

CANETA ESFEROGRAFICA — PONTA FINA -
PRETA - CORPO TRANSPARENTE SEXTAVADO
COM PROTETOR PLASTICO ENTRE A CARGA E
O CORPO DA CANETA. REFERENCIA: BIC
CRISTAL PRECISAO OU COMPACTOR 07. CAIXA
COM 50 UNIDADES

18 CX 47 R$ 70,00 R$ 3.290,00

CANETA ESFEROGRAFICA — PONTA FINA -
VERMELHA - CORPO  TRANSPARENTE
SEXTAVADO COM PROTETOR  PLASTICO
9 |ENTRE A CARGA E O CORPO DA CANETA | ©X | 29 | R$70.80 | R$2.053,20
REFERENCIA: BIC CRISTAL PRECISAO OU

COMPACTOR 07. CAIXA COM 50 UNIDADES

CANETA ESFEROGRAFICA - PONTA MEDIA —
AZUL - CORPO TRANSPARENTE SEXTAVADO
COM PROTETOR PLASTICO ENTRE A CARGA E
O CORPO DA CANETA. REFERENCIA: BIC
CRISTAL OU COMPACTOR. CAIXA COM 50
UNIDADES

20 CX 77 R$ 68,50 R$ 5.274,50

CANETA ESFEROGRAFICA - PONTA MEDIA -
PRETA - CORPO TRANSPARENTE SEXTAVADO
COM PROTETOR PLASTICO ENTRE A CARGA E
O CORPO DA CANETA. REFERENCIA: BIC
CRISTAL OU COMPACTOR. CAIXA COM 50
UNIDADES

21 CX 39 R$ 71,76 R$ 2.798,64

CANETA ESFEROGRAFICA — PONTA MEDIA —
VERMELHA - CORPO  TRANSPARENTE
SEXTAVADO COM PROTETOR  PLASTICO
22 |ENTRE A CARGA E O CORPO DA CANETA.| CX | 27 | R$7080 | R$1.911,60
REFERENCIA: BIC CRISTAL OU COMPACTOR.

CAIXA COM 50 UNIDADES

CANETA MARCA TEXTO COR FLUORESCENTE -

23 |ESPECIFICACOES TECNICAS: COR: VERDE,

UND | 1600 R$ 3,00 R$ 4.800,00
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AMARELO, AZUL, ROSA - FLUORESCENTE.
ACABAMENTO: PLASTICO. FAIXA ETARIA:
LIVRE. TIPO DE EMBALAGEM: PLASTICA.
PONTA SINTETICA: CHANFRADA DE 5,0 MM
TINTA A BASE DE AGUA

24 CARGA DE LAPISEIRA, GRAFITE 0.5 UND | 142 R$ 1,37 R$ 194,54

25 CARGA DE LAPISEIRA, GRAFITE 0.7 UND | 142 R$ 1,50 R$ 213,00

CLIPES PARA PAPEIS EM AREMA DE ACO COM
ACABAMENTO  NIQUELADO, TRATAMENTO

26 | ANTIFERRUGEM TAMANHO 0.4 PEQUENO, com| CX | 992 | R$3.75 | R$3.720,00
50 UNIDADES — ACC
CLIPES PARA PAPEIS EM AREMA DE ACO COM
ACABAMENTO  NIQUELADO, TRATAMENTO
27 | ANTIFERRUGEM TAMANHO 0,6 MEDIO, COM 50| ©X | 775 | R$3.88 | R$3.007,00
UNID.
CLIPES PARA PAPEIS EM AREMA DE ACO COM
ACABAMENTO  NIQUELADO, TRATAMENTO
28 | ANTIFERRUGEM TAMANHO 0.8 GRANDE, com| CX | 769 | R$3:80 | R$2.922,20
50 UNID.
29 | COLA BASTAO 21 GR UND | 140 | R$265 | RS 371,00
30 | COLA BRANCA 1KG UND | 181 | R$41.90 | R$7.583,90

COLA BRANCA PLASTICA P/ PAPEL, A BASE DE
31 |ACETATO DE PONIVILINA, ATOXICA, LAVAVEL, | UND | 1315 | R$570 | R$ 7.495,50
EMBALADA EM TUBO PLASTICO DE 90 G

32 COLA COLORIDA 25G UND | 400 R$ 4,17 R$ 1.668,00
33 COLA COLORIDA GLITTER 23G UND | 280 R$ 5,75 R$ 1.610,00
34 COLA PARA ISOPOR E E.V.A UND | 270 R$ 15,90 R$ 4.293,00
35 CORRETIVO EM FITA UND | 1200 | R$ 10,70 | R$ 12.840,00

36 ELASTICO A BASE DE LATEX, N° 18, PTC C/50G | UND | 325 R$ 7,00 R$ 2.275,00
EMBORRACHADO EVA 50 X 60 CM - CORES

37 VARIADAS UND | 950 R$ 4,00 R$ 3.800,00
38 EMBORRACHADO EVA COM GLITTER UND | 1700 R$ 7,00 R$ 11.900,00
39 EMBORRACHADO EVA ESTAMPADO UND | 700 R$ 8,14 R$ 5.698,00
40 ENVELOPE BRANCO A4 UND | 3100 R$ 1,21 R$ 3.751,00
41 ENVELOPE BRANCO, TIPO OFICIO 114 X229 MM | UND | 2300 R$ 1,30 R$ 2.990,00
42 ENVELOPE TAMANHO A4 COR: AMARELO UND | 3790 R$ 1,05 R$ 3.979,50

ESTILETE ESTREITO DE METAL 9MM
ESTRUTURA EM PLASTICO E METAL DE ALTA
RESISTENCIA, LEVE E PRATICO. USO
DOMESTICO, ESCOLAR E COMERCIAL, COM
DESIGN ERGONOMICO. LAMINA ESTREITA DE
ALTA QUALIDADE, DURABILIDADE E
SEGURANCA, COM TRAVA PADRAO PARA
SEGURANCA DA LAMINA.

ESTILETE LARGO DE METAL 18MM ESTRUTURA
EM PLASTICO E METAL DE ALTA RESISTENCIA,
LEVE E PRATICO. USO PROFISSIONAL E
INDUSTRIAL, COM DESIGN ERGONOMICO.

43 UND | 300 R$ 9,89 R$ 2.967,00

44 UND | 296 R$ 10,00 R$ 2.960,00
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LAMINA LARGA DE ALTA QUALIDADE,
DURABILIDADE E SEGURANCA, COM BOTAO
GIRATORIO DE PRESSAO PARA TRAVAMENTO
DA LAMINA

ETIQUETA ADESIVA MULTIUSO BRANCA SEM

a5 | S o PCT | 375 | R$12,75 | R$4.781,25
ETIQUETA ADESIVA REDONDA P/ LACRAR

46 | ENVELOPE 12MM PCT C/ 200 UM PCT | 335 | R$12,99 | R$4.351,65
EXTRATOR DE GRAMPO, TIPO ESPATULA,

ar | DTRATOR UND | 540 | R$4,70 | R$2.538,00

48 | FITA ADESIVA COLORIDA PEQUENA UND | 250 | R$284 | R$710,00

49 | FITA ADESIVA CREPE UND | 350 | R$885 | R$3.097,50

50 |FITA ADESIVA DUPLA FACE ACRILICO UND | 320 | R$16,90 | RS 5.408,00

51 | FITA ADESIVA MULTIUSO, P/ EMPACOTAMENTO | o | gs7 | Rs740 | RS$7.081.80

TRANSP. 48 MM X 50 M

52 FITA ADESIVA TRANSPARENTE PEQUENA UND | 410 R$ 7,45 R$ 3.054,50

53 FITA ADESIVA TRANSPARENTE, 12 MM X 40 M UND | 570 R$ 2,75 R$ 1.567,50

FITA CREPE - PAPEL CREPADO SATURADO
54 BRANCO E ADESIVADO A BASE DE BORRACHA | UND | 480 R$ 7,02 R$ 3.369,60
NATURAL E RESINA, 18MM X 50M.

55 FITA DECORATIVA ESTAMPADA UND | 120 R$ 18,50 R$ 2.220,00
56 FITA DECORATIVA LISA UND | 100 R$ 14,50 R$ 1.450,00
57 FITILHO DE CETIM N°5 UND | 120 R$ 15,29 R$ 1.834,80

Glz DE CERA, TAMANHO MEDIO, CORES
58 |VARIADAS ACONDICIONADO EM CAIXA 12| UND | 150 R$ 9,60 R$ 1.440,00
UNIDADES.- LEONORA

GRAMPEADOR ALICATE METALICO MINIMO DE
20 FOLHAS - GRAMPOS COMPATIVEIS:
GRAMPOS DE 24/6 E 26/6. ALTA DURABILIDADE
E DESIGN MODERNO, FABRICADO DENTRO
59 |DAS NORMAS DE QUALIDADE E SEGURANCA| UND | 115 | R$44,48 | R$5.115,20
DA ABNT (ASSOCIACAO BRASILEIRA DE
NORMAS TECNICAS). ESTRUTURA METALICA,
COM BASE DE 14,2 CENTIMETROS E
ABERTURA DE ATE 45 MILIMETROS

GRAMPEADOR DE MESA METALICO MINIMO DE
20 FOLHAS - GRAMPOS COMPATIVEIS:
GRAMPOS DE 24/6 E 26/6. ALTA DURABILIDADE
E DESIGN MODERNO, FABRICADO DENTRO
60 |DAS NORMAS DE QUALIDADE E SEGURANCA| UND | 360 | R$34,78 | R$ 12.520,80
DA ABNT (ASSOCIACAO BRASILEIRA DE
NORMAS TECNICAS). ESTRUTURA METALICA,
COM BASE DE 12,7 CENTIMETROS E
ABERTURA DE ATE 63 MILIMETROS.

GRAMPEADOR PROFISSIONAL GRANDE ATE
100 FOLHAS PAPEL SULFITE 75 G/M* -
GRAMPOS COMPATIVEIS: 23/6 - 30 FOLHAS;
61 23/8 - ATE 50 FOLHAS; 23/10 - ATE 70 FOLHAS; | UND 35 R$ 220,00 | R$ 7.700,00
23/13 - ATE 100 FOLHAS. ALTA DURABILIDADE E
DESIGN MODERNO, FABRICADO DENTRO DAS
NORMAS DE QUALIDADE E SEGURANCA DA

) O DESENVOLVIMENTO CHEGOU
: gé'g'ggﬁ Praga Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 —
FRANCISsco CNPJ N° 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de S&o Francisco — Sergipe
Pagina 59 de 104




1|~ CANINDE
DE SAO
FRANCISCO

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE DE SAO FRANCISCO

ABNT (ASSOCIACAO BRASILEIRA DE NORMAS
TECNICAS).

GRAMPO PARA GRAMPEADOR DE MESA - 24/6
(ATE 30 FOLHAS) GALVANIZADO - CX C/ 5000

62 | JND. ALTA QUALIDADE, NAO OXIDA, DURAVEL | CX | 90 | R$33.90 | R$3.051,00
E RESISTENTE.
GRAMPO PARA GRAMPEADOR DE MESA - 26/6

63 |(DE 2 A 20 FOLHAS) GALVANIZADO ~CX C/5000 | v | 436 | Rs49.35 | RS 6.741.60

UND. ALTA QUALIDADE, NAO OXIDA, DURAVEL
E RESISTENTE

64 LAPIS DE COR - 12 CORES CX 900 R$ 7,86 R$ 7.074,00

LAPIS GRAFITE N° 02, 12 QUALIDADE,
REVESTIDO DE MADEIRA, FORMATO
65 CILINDRICO, HASTE NA COR PRETA OU VERDE | CX 88 R$ 76,00 R$ 6.688,00
COM MINIMO 17 CM DE COMPRIMENTO.
DIAMETRO DE 0.8 CM - CX COM 144 UND

66 LAPISEIRA GRAFITE CORES. CARGA 0,5 UND 80 R$ 11,61 R$ 928,80
67 LAPISEIRA GRAFITE CORES. CARGA 0,7 UND | 426 R$ 16,00 R$ 6.816,00
68 LIVRO DE ATA, TAMANHO A4 OU OFICIO 2, SEM UND | 271 R$ 31.29 R$ 8.479,59

MARGEM, C/ 100 FLS

LIVRO PROTOCOLO DE CORRESPONDENCIA,

69 | c/100 FLS, FORMATO 154 X 216 MM. UND | 366 | R$1567 | R$5.73522

70 MASSA DE MODELAR 180G CX | 1023 R$ 9,00 R$ 9.207,00

MOLHA  DEDO  (UMEDECEDOR) 12 G.
COMPOSTO POR ACIDO GRAXO E GLICOIS.
EMBALAGEM PLASTICA COM TAMPA. PARA

™ |MANUSEIO DE PAPEIS E CEDULAS pg| YUND | 170 | R$533 | R$ 906,10
DINHEIRO. PRODUTO ATOXICO NAO MANCHA,
ECONOMICO, NAO CONTEM GLICERINA.

72 | PORTA CANETAS/CLIP, COM 3 DIVISOES UND | 401 | R$1755 | R$7.037,55

PAPEL A4 LINHA PROFISSIONAL BRANCO,
74 | SULFITE ALCALINO 75G - 210 X 297 MM - COTA | UND | 2065 | R$ 38,90 | R$ 80.328,50

RESERVADA 25%
75 PAPEL ADESIVO FOTOGRAFICO A4 UND 78 R$ 44,60 R$ 3.478,80
76 g'/A\!]D()EoLF?_gRBONO’ FILME, AZUL, UMA FACE, CX. UND 54 R$ 84.50 RS 4.563,00

PAPEL CARTAO, FORMATO A4, 180 G,
COMPOSICAO ALCALINA 100% FIBRAS DE
77 EUCALIPTOS PLANTADAS, DIMENSOES | PCT | 640 R$ 24,01 R$ 15.366,40
APROXIMADAS DE 30 X 21,2 CM, TIPO CASCA
DE OVO, COR BRANCA, PCT C/50 FLS

78 PAPEL CARTOLINA COMUM UND | 1020 R$ 4,00 R$ 4.080,00
79 PAPEL CARTOLINA DUPLA FACE UND | 1320 R$ 2,32 R$ 3.062,40
80 PAPEL CARTOLINA DUPLA FACE DECORADO UND | 630 R$ 2,00 R$ 1.260,00
81 PAPEL CELOFANE UND | 750 R$ 3,21 R$ 2.407,50
82 PAPEL COUCHE BRILHO UND | 550 R$ 23,29 | R$ 12.809,50
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83

PAPEL CREPOM

UND

1290

R$ 2,99

R$ 3.857,10

84

PAPEL FOTOGRAFICO GLOSSY DUPLA FACE
180G A4 — 50 FLS ALTA QUALIDADE DE
IMPRESSAO COMPATIVEL COM TODAS AS
IMPRESSORAS JATO DE TINTA (INKJET) PAPEL
BRILHANTE 180 G/M? SUPER BRANCO
SECAGEM INSTANTANEA RESISTENTE A AGUA
RESOLUCAO DE ATE A4 - 21CM X 29,7 CM

UND

495

R$ 30,60

R$ 15.147,00

85

PAPEL IMPRESSAO MADEIRA BRANCO A4 180G
50 FLS PARA IMPRESSORA JATO DE TINTA E
LASER

PCT

170

R$ 22,82

R$ 3.879,40

86

PAPEL LAMINADO

UND

499

R$ 2,50

R$ 1.247,50

87

PAPEL MADEIRA KRAFT

UND

250

R$ 2,29

R$ 572,50

88

PAPEL SULFITE COLORIDO A4

UND

125

R$ 13,46

R$ 1.682,50

89

91

PAPEL VERGE 180 G, 210 X 297 MM, COR
BRANCA, PCT C/ 50 FLS

PASTA DE AZ LOMBO LARGO, ENCAPADA COM
FILME DE PVC PLASTICO COM MECANISMO E
COMPRESSA NIQUELADOS GRANDE — FRAMA -
COTA RESERVADA 25%

PCT

UND

485

802

R$ 21,86

R$ 29,50

R$ 10.602,10

R$ 23.659,00

92

PASTA DE AZ LOMBO ESTREITO, ENCAPADA
COM FILME DE PVC PLASTICO COM
MECANISMO E COMPRESSA NIQUELADOS
GRANDE - FRAMA

UND

2400

R$ 25,05

R$ 60.120,00

93

PASTA SUSPENSA EM PAPEL KRAFT, COM
PRESILHAS PLASTICAS

UND

4320

R$ 3,65

R$ 15.768,00

94

PASTA PARA DOCUMENTOS TIPO ABA COM
ELASTICO, EM PLASTICO, FINA TAMANHO
OFICIO, TRASPARENTE.

UND

2350

R$ 4,55

R$ 10.692,50

95

PERFURADOR DE PAPEL 2 FUROS - 20 FOLHAS.
C/ DEPOSITO DE COLETA DIAMETRO DO FURO:
6MM ESTRUTURA: METALICA POSSUI REGUA
POSICIONADORA DE PAPEL. TIPO TILIBRA P203
OU QUALIDADE SUPERIOR

UND

435

R$ 38,75

R$ 16.856,25

96

PERFURADOR DE PAPEL 2 FUROS - 40 FOLHAS.
C/ DEPOSITO DE COLETA DIAMETRO DO FURO:
6MM ESTRUTURA: METALICA POSSUI REGUA
POSICIONADORA DE PAPEL. TIPO TILIBRA P203
OU QUALIDADE SUPERIOR

UND

180

R$ 79,10

R$ 14.238,00

97

99

PILHA AAA C/4 UND

PILHA AA C/4 UND - COTA RESERVADA 25%

PCT

PCT

1030

315

R$ 18,55

R$ 85,61

R$ 19.106,50

R$ 26.967,15

100

BATERIA ALCALINA DE 9 VOLTS (9V), NAO
RECARREGAVEL, COMPOSTA POR SEIS
CELULAS INTERNAS (FORMATO 6LR61),
DESTINADA A ALIMENTACAO DE
EQUIPAMENTOS ELETRONICOS DE BAIXO E

UND

800

R$ 4,95

R$ 3.960,00
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MEDIO CONSUMO, COMO DETECTORES DE
FUMACA, MICROFONES, MULTIMETROS,
BRINQUEDOS, CONTROLES E INSTRUMENTOS
DE MEDICAO.

BATERIA DE LiTIO TIPO MOEDA CR2032, NAO
RECARREGAVEL, DESTINADA A ALIMENTACAO
DE DISPOSITIVOS ELETRONICOS DE BAIXO
CONSUMO, COMO CALCULADORAS,
101 RELOGIOS, CONTROLES REMOTOS. UND | 1200 | R$28,20 | R$ 33.840,00
BALANCAS, PLACAS-MAE DE COMPUTADORES,
CHAVES ELETRONICAS, TERMOMETROS E
OUTROS EQUIPAMENTOS COMPATIVEIS.

102 | PINCEL ESCOLAR (14, 16 OU 18) UND | 365 | R$7.65 | R$2.792,25

103 | PINCEL ESCOLAR (20, 22 OU 24). UND | 2905 | R$850 | RS 2.507,50
PINCEL MARCADOR PERMANENTE PONTA
REDONDA — RECARREGAVEL - TINTA COM

104 | SECAGEM RAPIDA. TRACO ATE 5 MM. cores | UND | 1000 | R$500 | RS 5.000,00
VARIADAS

PINCEL MARCADOR PERMANENTE TRACO
GROSSO - RECARREGAVEL (MINIMO DE 8
RECARGAS) - TINTA COM SECAGEM RAPIDA.
TRACO ENTRE 4 E 8 MM. CORES VARIADAS
PINCEL MARCADOR QUADRO BRANCO -
106 |RECARREGAVEL. PONTA REDONDA. TRACO| UND | 1180 | R$9,88 | R$ 11.658,40
ENTRE 4 E 8 MM. CORES VARIADAS

PISTOLA DE COLA QUENTE (BASTAO FINO) —
CIS

PISTOLA DE COLA QUENTE (BASTAO GROSSO)
-CIS

109 |PLACA DE ISOPOR 05MM X 50CM X 1,5M UND | 190 R$ 2,00 R$ 380,00

PLACA DE ISOPOR ESCOLAR EPS 15 MM - 100 X
110 150cm

. glééclinA DE ISOPOR ESCOLAR EPS 40 MM - 100 X| o | 160 | Rs 15.00 | RS 2.400.00
PRANCHETA POLIESTIRENO CRISTAL, COM
12 | bEGADORES EM POLIESTIRENO. TAM. OFicio | UND | 190 | R$27,00 | RS 5.130,00
PRENDEDOR DE PAPEL EM METAL BINDER
32MM - EMBALAGEM C/ 12 UND. FORMATO
113 | BORBOLETA. COMPOSICAO: RESINA| CX | 620 | R$34,17 | R$ 21.185,40
TERMOPLASTICA METAL, PINTURA

ELETROSTATICA

105 UND | 1268 R$ 7,60 R$ 9.636,80

107 UND 45 R$ 39,00 R$ 1.755,00

108 UND 45 R$ 46,06 R$ 2.072,70

UND | 190 R$ 4,55 R$ 864,50

PRENDEDOR DE PAPEL EM METAL BINDER
51MM - EMBALAGEM C/ 12 UND. FORMATO
114 |BORBOLETA. COMPOSICAO: RESINA| CX | 620 | R$43,80 | R$27.156,00
TERMOPLASTICA METAL, PINTURA
ELETROSTATICA
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QUADRO BRANCO (GRANDE), MATERIAL
FORMICA BRANCA BRILHANTE, ACABAMENTO
SUPERFICIAL  MOLDURA  ALUMINIO, COR
MOLDURA NATURAL, FINALIDADE
LANCAMENTO INFORMAGOES, LARGURA 120,
COMPRIMENTO 200, CARACTERISTICAS
ADICIONAIS  MAGNETICO, TIPO FIXAGAO
PAREDE — STALO - COTA RESERVADA 25%

116 UND 63 R$ 723,50 | R$ 45.580,50

QUADRO DE AVISO CORTICA - TAM.MEDIO,
QUADRO  AVISOS, MATERIAL CORTICA,
COMPRIMENTO 130, LARGURA 90, FINALIDADE
MURAL, MATERIAL MOLDURA MADEIRA

117 UND 55 R$ 500,00 | R$ 27.500,00

118 | REGUA ACRILICA TRANSPARENTE 30 CM UND | 1089 R$ 4,00 R$ 4.356,00

119 |TECIDO FELTRO LISO MTR? | 360 R$ 27,99 | R$10.076,40

TESOURA ESCOLAR SEM PONTA - LAMINA DE
ACO INOX E CABO DE POLIPROPILENO
COMPRIMENTO MINIMO 13 CM. CERTIFICADO
INMETRO.

120 UND | 685 R$ 7,10 R$ 4.863,50

TESOURA USO GERAL 7” - LAMINA DE ACO
121 | INOX E CABO DE POLIPROPILENO | UND | 336 R$ 7,80 R$ 2.620,80
COMPRIMENTO MINIMO 19,5 CM

122 | TINTA GUACHE ESCOLAR UND | 1300 R$ 2,50 R$ 3.250,00

TINTA P/ CARIMBO, 42 ML, COR AZUL E PRETA,

123 | AP SRR UND | 208 | R$8,00 | R$1.664,00
124 I\g\'Jf‘ F'?REEF'TLONI'EA\TSQ\?SSISERMANENTE 20ML =\ yND | 462 | R$810 | RS 3.742,20
125 | TNT (CORES VARIADAS) MTR? | 1300 | R$4,31 | RS 5.603,00
126 | TNT ESTAMPADO 40G - CORES VARIADAS MTR? | 480 | R$13,00 | RS$ 6.240,00
127 | TNT LISO 40G - CORES VARIADAS MTR? | 1450 | R$4,31 | RS 6.249,50
VALOR TOTAL GLOBAL RS 1.572.164,83

10.4. A estimativa do valor da contratagao sera realizada pelo Departamento de Compras,
com base em pesquisa de precos efetuada em sistemas oficiais e fontes idoneas,
especialmente no Sistema Banco de Precos, em conformidade com as diretrizes
estabelecidas na Instrucao Normativa SG/SEDGGD/ME n° 65, de 7 de julho de 2021, e com
o art. 23 da Lei n® 14.133/2021.

Art. 23. O valor previamente estimado da
contratacao devera ser compativel com os valores
praticados pelo mercado, considerados os precos
constantes de bancos de dados publicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execucgao do objeto.

(.-r)
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§ 1° No processo licitatério para aquisicao de bens
e contratacdo de servicos em geral, conforme
regulamento, o valor estimado sera definido com
base no melhor preco aferido por meio da utilizacao
dos seguintes parametros, adotados de forma
combinada ou nao:

| - composicao de custos unitarios menores ou
iguais a mediana do item correspondente no painel
para consulta de precos ou no banco de precos em
saude disponiveis no Portal Nacional de
Contratacées Publicas (PNCP);

Il - contratacées similares feitas pela Administracao
Publica, em execucao ou concluidas no periodo de
1 (um) ano anterior a data da pesquisa de precos,
inclusive mediante sistema de registro de precos,
observado o indice de atualizacdo de precos
correspondente;

Il - utilizacdo de dados de pesquisa publicada em
midia especializada, de tabela de referéncia
formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal e de sitios eletronicos especializados ou de
dominio amplo, desde que contenham a data e hora
de acesso;

IV - pesquisa direta com no minimo 3 (trés)
fornecedores, mediante solicitacdo formal de
cotacao, desde que seja apresentada justificativa
da escolha desses fornecedores e que nao tenham
sido obtidos os orcamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedéncia da data de divulgacao do
edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrénicas, na forma de regulamento.

10.5. A pesquisa de pregos considerara os quantitativos estimados constantes deste Estudo
Técnico Preliminar, as unidades de medi¢ao adotadas, bem como as condi¢goes de execugao
para o fornecimento, devendo resultar em valores unitarios e totais compativeis com os
praticados pelo mercado, observadas as peculiaridades locais e a potencial economia de

escala.
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10.6. Nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021, o valor previamente estimado da
contratagdo devera ser compativel com os valores praticados pelo mercado, considerados os
precos constantes de bancos de dados publicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a economia de escala e as especificidades do local de execug¢ao do objeto.

10.7. Com base nos parametros legais e na metodologia definida, a estimativa do valor da
contratagdo devera refletir, de forma fidedigna, os pre¢os praticados pelo mercado para
aquisicao de material de expediente e didatico, considerando as quantidades previstas, as
condi¢des de execucgao e as responsabilidades atribuidas a contratada.

10.8. A pesquisa de precos sera composta a partir de fontes reconhecidas e confiaveis,
assegurando coeréncia com a realidade regional, vantajosidade econémica, transparéncia
e rastreabilidade, servindo como base técnica segura para a elaboracdo do Termo de
Referéncia, do orcamento estimado e para a regular instrugdo do procedimento licitatorio.

10.9. Dessa forma, a estimativa do valor da contratagcao permitira a Administragdo avangar com
seguranga para as etapas subsequentes do planejamento e da execucao da licitacao,
garantindo a observancia dos principios da economicidade, eficiéncia, planejamento e
interesse publico.

10.10. O custo estimado foi obtido mediante cotacido eletrbnica realizada no BNC - Bolsa
Nacional de Compras, atendendo o § 1°, alinea | do art. 23 da lei 14.133/21.

10.11. A estimativa dos precos unitarios esta devidamente apresentada no Mapa Comparativo
de Precgos, valor este obtido através da mediana de pregos apos realizagdo da pesquisa de
precos.

11. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

11.1. Em razéo de se tratar de procedimento realizado por meio do Sistema de Registro de
Precgos, a licitagdo ndo implica contratacdo imediata nem obrigacédo de empenho global no
momento de sua realizacdo, uma vez que as contratagcdes ocorrerdao de forma futura e
eventual, conforme a necessidade da Administracao.

11.2. As despesas decorrentes das contratagdes oriundas da Ata de Registro de Precos
somente serdo realizadas quando da emissdo das respectivas Ordens de Servigo ou
instrumentos contratuais, ocasido em que devera ser comprovada a existéncia de dotagao
orcamentaria suficiente, em observancia aos principios do planejamento, da legalidade
orcamentaria e da responsabilidade fiscal, bem como ao disposto na Lei n° 14.133/2021.

12. DAS OBRIGAGOES DAS PARTES
12.1. O Orgao Gerenciador obriga-se a:

a) efetuar o pagamento a Fornecedora Registrada, de acordo com o prazo estabelecido neste
Termo;
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b) comunicar formal e imediatamente a Fornecedora Registrada qualquer anormalidade no
fornecimento dos bens, podendo recusa-los caso nao estejam de acordo com as exigéncias
estabelecidas neste Termo;

c) prestar, através de seu representante, as informagdes necessarias, bem como atestar as
Notas Fiscais oriundas das obrigacdes contraidas;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condigbes estabelecidas no Termo, no instrumento
convocatério e seus anexos;

e) assegurar-se de que 0s precos registrados sdo os mais vantajosos para o Orgdo
Gerenciador, por meio de estudo comparativo dos pregos praticados pelo mercado;

f) renegociar os valores registrados, cujos pregos sejam considerados desvantajosos;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigagdes assumidas pela Fornecedora Registrada;
h) aplicar as penalidades por descumprimento das obrigacbes assumidas.

6.1.1. A fiscalizacdo exercida pelo Orgdo Gerenciador ndo excluird ou reduzira a
responsabilidade da Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execugdo do
fornecimento.

12.2. A Fornecedora Registrada obriga-se a:

a) arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos ofertados
na licitagao;

b) manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma,;
c) entregar os produtos em conformidade com o que foi licitado;
d) entregar os produtos no enderego e prazo indicados no edital,

e) entregar os produtos no prazo estabelecido pelo Contratante, contado desde o recebimento
da Ordem de Fornecimento, nas quantidades propostas e no local indicado;

f) Entregar o produto de forma a permitir completa seguranca durante o transporte,
acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as
especificagdes técnicas;

g) Transportar os produtos conforme Legislacdo, para garantir a integridade e qualidade dos
mesmos;

h) Os produtos a serem adquiridos, detalhados neste TERMO DE REFERENCIA, deverdo
atender ao disposto na legislagéo pela Contratante e as condi¢des do edital;

i) Os prazos de validade dos produtos deverao ser contados a partir da data de entrega e nao
poderéo ser inferiores aos especificados em cada item deste TERMO DE REFERENCIA;

j) corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigagdes no prazo estabelecido pelo
representante do Contratante;
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[) entregar os produtos conforme Ordem de Fornecimento do Contratante, salvo por motivo
justificavel, fruto de caso fortuito ou forga maior, que devera ser analisado por servidor
designado;

m) abster-se de transferir direitos ou obrigagdes decorrentes do Contrato sem a expressa
concordancia do Contratante;

n) responder por eventuais danos causados ao Contratante ou a terceiros durante a vigéncia
desta Ata por seus agentes ou prepostos;

0) manter durante a vigéncia do contrato as condi¢des de habilitagdo exigidas no edital.

13. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

13.1. Durante a vigéncia da ata, os 6rgaos e as entidades da Administragdo Publica federal,
estadual, distrital e municipal que nao participaram do procedimento de IRP poderédo aderir a
ata de registro de pregcos na condigdo de nao participantes, observados os seguintes
requisitos:

13.1.1 apresentacdo de justificativa da vantagem da adesdo, inclusive em situagdes de
provavel desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico;

13.1.2. demonstragdo de que os valores registrados estdo compativeis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021; e

13.1.3. consulta e aceitagéo prévias do érgao ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

13.2. A autorizagdo do o6rgao ou entidade gerenciadora apenas sera realizada apds a
aceitacdo da adesao pelo fornecedor.

13.2.1.0 6rgao ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesdes caso elas possam acarretar
prejuizo a execugao de seus préprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento.

13.3. Apés a autorizagdo do 6rgao ou da entidade gerenciadora, o 6rgao ou entidade nao
participante devera efetivar a aquisicdo ou a contratagdo solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigéncia da ata.

13.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivacdo da contratagao, podera
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do o6rgédo ou da entidade nao
participante aceita pelo 6rgado ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigéncia da ata de registro de precgos.

13.5. O 6rgado ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja
integrante, na qualidade de ndo participante, para aqueles itens para os quais nao tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 13.1.

Dos limites para as adesodes
13.6. As aquisi¢des ou contratagdes adicionais ndo poderdo exceder, por orgao ou entidade,

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério registrados na
ata de registro de pregos para o gerenciador e para os participantes.
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13.7. O quantitativo decorrente das adesdes ndo podera exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o gerenciador e os
participantes, independentemente do niumero de 6rgaos ou entidades nao participantes que
aderirem a ata de registro de pregos.

13.8. A adesédo a ata de registro de pregos por 6rgéos e entidades da Administragdo Publica
estadual, distrital e municipal podera ser exigida para fins de transferéncias voluntarias, ndo
ficando sujeita ao limite de que trata o item 13.7, desde que seja destinada a execugao
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos precos
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de
2021.

Vedacgao a acréscimo de quantitativos
13.9. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos.

14. DA ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS

14.1. Os precos registrados poderao ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual
reducéo dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos servigos registrados, nas seguintes situagdes:

14.1.1.Em caso de for¢ga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugao da
ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;

14.1.2.Em caso de criagao, alteracdo ou extingao de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniéncia de disposi¢cdes legais, com comprovada repercussido sobre 0s pregos
registrados;

14.1.3.Na hipétese de previsdo no edital ou no aviso de contratacao direta de clausula de
reajustamento ou repactuagao sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de
2021.

14.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o
indice previstos para a contratagao;
14.1.3.2. No caso da repactuagao, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratagao.

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS

15.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

15.1.1.Descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;
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15.1.2. N&ao retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administragcao sem justificativa razoavel;

15.1.3.Nao aceitar manter seu prego registrado, na hipotese prevista no artigo 27, § 2° do
Decreto n°® 11.462, de 2023; ou

15.1.4. Sofrer sang¢ao prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n°® 14.133, de
2021.

15.1.41. Na hipétese de aplicacao de sancgao prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art.
156 da Lei n°® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor n&do ultrapasse o
prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, podera o 6rgdo ou a entidade gerenciadora
podera, mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutencdo do registro de precos,
vedadas contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sangao.

15.2. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 15.1 sera formalizado por
despacho do 6rgao ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da
ampla defesa.

15.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgdo ou a entidade
gerenciadora podera convocar os licitantes que compdéem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificacao.

15.4. O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de precgos, total ou parcialmente, nas seguintes hipdteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

15.4.1.Por razao de interesse publico;

15.4.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

15.4.3.Se nao houver éxito nas negociagdes, nas hipdteses em que o pregco de mercado
tornar-se superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°,
ambos do Decreto n°® 11.462, de 2023.

16. DAS PENALIDADES

16.1. A Adjudicataria que ensejar o retardamento, falhar ou fraudar na execugéo da Licitagao,
ndo mantiver a proposta, comportar-se de modo inidéneo, fizer declaragao falsa ou cometer
fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citagdo e da ampla defesa, ficara impedida de licitar
e contratar com a Administragéo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puni¢cédo ou até que seja promovida a reabilitagédo perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade.

16.2. Pela infragdo das condigbes estabelecidas neste termo, o Orgdo Gerenciador podera,
garantida a prévia defesa, aplicar a Fornecedora Registrada as seguintes sangdes:

| - adverténcia;
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Il - multa de 7% (sete por cento) do valor total da aquisicdo por infragdo a qualquer item ou
condigao do termo de referéncia, aplicada em dobro na reincidéncia;

16.3. No processo de aplicagdo de penalidades é assegurado o direito ao contraditério e a
ampla defesa.

16.4. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicagdo das penalidades
estabelecidas neste Termo de Referéncia.

16.4.1. As sangdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
precos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente apés
terem assinado a ata.

16.5. E da competéncia do gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preco (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n°
11.462, de 2023), exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito as
contratagdes dos 6rgaos ou entidade participante, caso no qual cabera ao respectivo 6rgao
participante a aplicagdo da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).

17. DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

17.1. A vigéncia da Ata de Registro de Precgos sera de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatura, contado a partir do primeiro dia util subsequente a data de divulgagédo no
PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor, desde
que comprovado o prego vantajoso.

Canindé de Sao Francisco/SE, 14 de outubro de 2026

Responsaveis pela elaboragao do termo de referéncia.

RENATA VIVIANE MENESES BARRETO
Secretaria Municipal de Administracao e Financas

JORGE LUIZ CARVALHO SANTOS NETO
Diretor de Compras

JOSE MACHADO FEITOSA NETO
Prefeito Municipal
Aprovado nos Termos da Lei n° 14.133/2021
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ANEXO Il
DECLARAGOES EM GERAL

A BMPreSA ..oovviiiiiiiiiiiiiii inscrita no CNPJ n°® ...
estabelecida na ...........ccccoiiiiiiiiiiiiinnnn, por intermédio do seu representante legal abaixo
assinado, DECLARA sob as sanc¢bes administrativas cabiveis e sob as penas da lei:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso | do artigo
3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
conforme inciso Il do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 ou
COOPERATIVA, conforme art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007...);

b) que esta ciente e concorda com as condi¢cdes contidas no Edital e seus anexos;

C) que cumpre o0s requisitos para a habilitacdo definidos no Edital e que a proposta
apresentada esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

e) que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constitui¢cao;

f) gue nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forgado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da
Constituicao Federal;

9) que os produtos serdo fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da
Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacao,
conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991.

Cidade, de de 2026.

(representante legal do licitante, no ambito da licitagao,

com identificagdo completa)
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ANEXO Il
(modelo de)

DECLARAGAO DE ELABORAGAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificagdo completa do representante da empresa licitante), como representante
devidamente constituido de (ldentificagdo completa da empresa licitante) doravante
denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal
Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da presente licitagcédo, foi elaborada de maneira
independente pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteudo da proposta n&o foi,
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato, desta licitagdo por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

b) a intencdo de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitagdo, nao foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;

C) que nao tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisdo de
qualquer outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou ndo da referida licitagéo;

d) que o conteudo da proposta apresentada para participar da licitagdo, ndo sera, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato, antes da adjudicagao do objeto da referida licitagéo;

e) que o conteudo da proposta apresentada para participar desta licitagdo, nao foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante
do Setor de Licitagbes do municipio de Canindé de Sao Francisco/SE, antes da abertura oficial
das propostas; e

f) que esta plenamente ciente do teor e da extenséo desta declaragao e que detém plenos
poderes e informacdes para firma-la.

Cidade, de de 2026.

(representante legal do licitante, no ambito da licitagao,

com identificagdo completa)
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ANEXO IV

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS

PREGAO ELETRONICO N° ---/2026
Processo Administrativo n°® ---/2026
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° ---/2026

O MUNICIPIO DE CANINDE DE SAO FRANCISCO - ESTADO DE SERGIPE, pessoa juridica
de direito publico, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.120.225/0001-23, com sede na Praga
Ananias Fernandes dos Santos, s/n°, Centro, Canindé de S&o Francisco/SE, ORGAO
GERENCIADOR, neste ato representado por seu Gestor o Senhor JOSE MACHADO
FEITOSA NETO, residente e domiciliado na cidade de Canindé de Sao Francisco, Estado de
Sergipe, €;

Orgao participantes:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANINDE DE
SAO FRANCISCOI/SE, pessoa juridica de direito publico de base territorial auténoma, érgao do
Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 10.441.233/0001-83, com sede com
sede na Praga Ananias Fernandes Santos, s/n°, Centro, na cidade de Canindé de Séo
Francisco/SE, representada neste ato pela Secretario Municipal a Senhor ALBERTO JORGE
FRANCO VIEIRA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSAO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CANINDE DE SAO
FRANCISCOI/SE, pessoa juridica de direito publico de base territorial autbnoma, 6rgdo do
Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.894.574/0001-65, com sede na
Avenida Castelo Branco, s/n — Bairro da Torre, na cidade de Canindé de Sao Francisco/SE,
representada neste ato pela Secretaria Municipal a Senhora JOANA BATISTA HONORATO
DA SILVA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO DE CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE, pessoa
juridica de direito publico de base territorial autbnoma, 6rgdo do Poder Executivo Municipal,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 30.815.352/0001-66, Praca Ananias Fernandes, s/n, na cidade
de Canindé de Sao Francisco/SE, representada neste ato pelo Secretario Municipal o Senhor
COSME DOS SANTOS, ¢;

CONSIDERANDO o julgamento da licitagdo na modalidade de Pregado, na forma eletronica,
para REGISTRO DE PRECOS n°.---/2026, RESOLVE registrar os precos da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificagéo por ela(s) alcangada e
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condi¢bes previstas no Edital, nos moldes da Lei
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de marco de 2023, e em
conformidade com as disposi¢des a seguir:

FORNECEDOR REGISTRADO: a empresa , inscrita no CNPJ sob o
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n° , com sede , heste ato, representada pelo (a) Sr
(a). , (nacionalidade), (estado civil), (profisséo), portador da Cédula de
identidade RG n° SSP/__, inscrito no CPF/MF sob o n° , residente e
domiciliado na

1-DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO
DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDATICO, destinado a atender as necessidades das
secretarias e orgaos do municipio de Canindé de S&o Francisco/SE, propiciando um melhor
desempenho de suas atividades e uma maior eficiéncia na prestagao dos servigos de interesse
publico, conforme especificagdes e exigéncias estabelecidas no anexo | do Edital do Pregéo
Eletrénico SRP n° __ /2026.

2 - ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

2.1. ORGAO GERENCIADOR: O Orgdo Gerenciador ser4 o Municipio de Canindé de Sao
Francisco/SE, CNPJ n° 13.120.225/0001-23, por intermédio de sua Prefeitura;

2.2. ORGAOS PARTICIPANTES: Os Orgaos Participantes sd0: SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE,
inscrito no CNPJ sob o n° 10.441.233/0001-83, SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSAO,
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE CANINDE DE SAO FRANCISCO, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
14.894.574/0001-65 ¢ a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO DE CANINDE DE SAO
FRANCISCO, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 30.815.352/0001-66.

3 - DOS PREGOS, ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS

3.1. Nos precos estao incluidas todas as despesas de salarios e encargos sociais, fiscais e
comerciais, bem como quaisquer outras indispensaveis ao perfeito cumprimento das
obrigagbes de correntes desta Ata de Registro de Precos, exceto os impostos e as taxas,
quando aplicaveis, cujas aliquotas deveréao estar informadas separadamente.

3.2. A presente Ata de Registro de Precos perfaz um valor total de R$
( ), conforme itens registrados na planilha orgamentaria em anexo:

4 — DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

4.1. Durante a vigéncia da ata, os 6rgaos e as entidades da Administracdo Publica e
municipais que nao participaram do procedimento de IRP poderédo aderir a ata de registro de
precos na condigao de nao participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentacdo de justificativa da vantagem da adeséo, inclusive em situagbes de
provavel desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico;
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4.1.2. demonstragcdo de que os valores registrados estdo compativeis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitagao prévias do 6rgao ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorizagdo do 6rgdo ou entidade gerenciadora apenas sera realizada apds a
aceitacdo da adesao pelo fornecedor.

4.2.1. O 6rgao ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesdes caso elas possam acarretar
prejuizo a execugao de seus préprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Ap6s a autorizagdo do 6rgao ou da entidade gerenciadora, o 6rgdo ou entidade nao
participante devera efetivar a aquisicdo ou a contratacdo solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigéncia da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivacdo da contratagdo, podera
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do o6rgédo ou da entidade nao
participante aceita pelo érgao ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigéncia da ata de registro de precgos.

4.5. O ¢rgao ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja
integrante, na qualidade de nao participante, para aqueles itens para os quais ndo tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesdes

4.6. As aquisi¢cdes ou contratagbes adicionais ndo poderao exceder, por 6rgao ou entidade,
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatério registrados na
ata de registro de precos para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesdes nao podera exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o gerenciador e os
participantes, independentemente do numero de 6rgaos ou entidades nao participantes que
aderirem a ata de registro de precgos.

4.8. A adesao a ata de registro de pregos por 6rgaos e entidades da Administragao Publica
estadual, distrital e municipal podera ser exigida para fins de transferéncias voluntarias, ndo
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada a execucédo
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos pregos
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de
2021.

Vedagao a acréscimo de quantitativos
4.9. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos.

5 — VALIDADE, FORMALIZAGCAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS E CADASTRO
RESERVA
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5.1. A vigéncia da presente ata de registro de precos sera de 12 (doze) meses, contados da
data de sua assinatura, contado a partir do primeiro dia util subsequente a data de divulgagéo
no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor,
desde que comprovado o prego vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de pregos tera sua vigéncia estabelecida no
préprio instrumento contratual e observara no momento da contratacdo e a cada exercicio
financeiro a disponibilidade de créditos orgamentarios, bem como a previsdo no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

5.1.2. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicacao da
disponibilidade dos créditos orcamentarios respectivos.

5.2. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo 6rgéo ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de
empenho de despesa, autorizagdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da
Lei n°® 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de precos.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderdao ser alterados,
observado o art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

5.4. Apo6s a homologacgao da licitagdo ou da contratacéo direta, deverédo ser observadas as
seguintes condi¢des para formalizagcéo da ata de registro de precos:

5.4.1. Seréo registrados na ata os precos e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao
maximo previsto no edital ou no aviso de contratagao direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.21. Aceitarem cotar os bens, com pregos iguais aos do adjudicatario, observada a
classificacédo da licitagao; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Sera respeitada, nas contratacbes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formacao de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificagao, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o pre¢co do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua
proposta original.
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5.7. A habilitagdo dos licitantes que comporao o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente sera efetuada quando houver necessidade de contratacdo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipoteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor n&o assinar a ata de registro de precos, no prazo e nas
condi¢des estabelecidos no edital ou no aviso de contratacao direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de precos nas
hipoteses previstas no item 9.

5.8. O preco registrado com indicagao dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP
e ficara disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

5.9. Apds a homologagcdo da licitacdo ou da contratagdo direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratacao direta, sera convocado para assinar a ata
de registro de precgos, no prazo e nas condigdes estabelecidos no edital de licitagdo ou no
aviso de contratacdo direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sang¢des previstas
na Lei n® 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocagao podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitagdo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragao.

5.10. A ata de registro de pregcos sera assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Precgos.

5.11. Quando o convocado nao assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condi¢des
estabelecidos no edital ou no aviso de contratagdo, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado a Administracdo convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificagao, para fazé-lo em igual prazo
e nas condi¢des propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipotese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratagao nos
termos do item anterior, a Administragcdo, observados o valor estimado e sua eventual
atualizacao nos termos do edital ou do aviso de contratacao direta, podera:

5.12.1.Convocar para negociacao os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
precos foram registrados sem redugcdo, observada a ordem de classificagdo, com vistas a
obtencéo de prego melhor, mesmo que acima do pre¢o do adjudicatario; ou

5.12.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condigbes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociagdo de melhor
condigédo.

5.13. A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas
condigdes estabelecidas, mas nao obrigara a Administragao a contratar, facultada a realizagao
de licitagao especifica para a aquisigao pretendida, desde que devidamente justificada.
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6 — ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGCOS REGISTRADOS DO OBJETO

6.1. Os precos registrados poderao ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual
reducao dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, registrados,
nas seguintes situagoes:

6.1.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de
fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugao
da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criagao, alteragao ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniéncia de disposi¢cdes legais, com comprovada repercussdo sobre 0s pregos
registrados;

6.1.3. Na hipotese de previsdo no edital ou no aviso de contratacdo direta de clausula de
reajustamento ou repactuagao sobre os precos registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o
indice previstos para a contratacao;

6.1.3.2. No caso da repactuagao, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratagéao.

7 —NEGOCIAGAO DE PREGOS REGISTRADOS

7.1. Na hipotese de o preco registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por
motivo superveniente, o 6rgao ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar
a reducgao do preco registrado.

7.1.1. Caso nao aceite reduzir seu pregco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
sera liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagdo de
penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipétese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus precos
aos valores de mercado e ndo convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao
cancelamento da ata de registro de precgos, adotando as medidas cabiveis para obtencéo de
contratagcdo mais vantajosa.
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7.1.4. Na hipotese de reducdo do prego registrado, o gerenciador comunicara aos 6rgaos e as
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que
avaliem a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagao com vistas a alteragao
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.2. Na hipétese de o preco de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o
fornecedor ndo poder cumprir as obrigagcdes estabelecidas na ata, sera facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteragdo do preco registrado, mediante comprovagéo de
fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteragdo, a
documentagdo comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego
registrado em relagéo as condigdes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Nao hipétese de nao comprovacgao da existéncia de fato superveniente que inviabilize o
preco registrado, o pedido sera indeferido pelo 6rgao ou entidade gerenciadora e o fornecedor
devera cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na
legislagao aplicavel.

7.2.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagao,
para verificar se aceitam manter seus precgos registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao
cancelamento da ata de registro de precos, nos termos do item 9.4, e adotara as medidas
cabiveis para a obten¢ao da contratagao mais vantajosa.

7.2.5. Na hipotese de comprovagao da majoragao do preco de mercado que inviabilize o prego
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 6rgédo ou entidade gerenciadora
atualizara o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O 6rgao ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgaos € as entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteracado do prego
registrado, para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8 — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PRECOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de
precos poderdo ser remanejadas pelo 6rgao ou entidade gerenciadora entre os 6rgéos ou as
entidades participantes e ndo participantes do registro de precos.

8.2. O remanejamento somente podera ser feito:
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8.2.1. De 6rgao ou entidade participante para érgao ou entidade participante; ou
8.2.2. De 6rgao ou entidade participante para érgao ou entidade nao participante.

8.3. O ¢drgado ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar sera considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipdtese de remanejamento de 6rgdo ou entidade participante para 6rgao ou
entidade nao participante, serdo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n°
11.462, de 2023.

8.5. Competira ao 6rgao ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a reducao do quantitativo inicialmente informado pelo érgao ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuéncia do 6rgao ou da entidade que sofrer redugcédo dos quantitativos
informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre orgdos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficiario da ata de registro de
precos, observadas as condi¢bes nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou ndo do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipdétese da compra centralizada, ndo havendo indicagédo pelo 6rgédo ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos
do item 8.3, a distribuicdo das quantidades para a execugao descentralizada sera por meio do
remanejamento.

9 — CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condi¢des da ata de registro de precos, sem motivo justificado;

9.1.2. N&o retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administracao sem justificativa razoavel;

9.1.3. Nao aceitar manter seu precgo registrado, na hipotese prevista no artigo 27, § 2° do
Decreto n® 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sancao prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de
2021.
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9.1.4.1. Na hipotese de aplicagdo de sangao prevista nos incisos Il ou IV do caput do art.
156 da Lei n°® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor n&o ultrapasse o
prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, podera o 6rgdo ou a entidade gerenciadora
podera, mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutengcdo do registro de precos,
vedadas contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sangao.

9.2. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 9.1 sera formalizado por
despacho do érgéo ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da
ampla defesa.

9.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgdo ou a entidade
gerenciadora podera convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificagao.

9.4. O cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razao de interesse publico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

9.4.3. Se nao houver éxito nas negociag¢des, nas hipéteses em que o preco de mercado
tornar-se superior ou inferior ao precgo registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°,
ambos do Decreto n® 11.462, de 2023.

10— DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicagdo das penalidades
estabelecidas no Termo de Referéncia Anexo | do Edital.

10.1.1.As sanc¢bes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
precos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente apés
terem assinado a ata.

10.2. E da competéncia do gerenciador a aplicacdo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preco (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n°
11.462, de 2023), exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito as
contratagdes dos 6rgaos ou entidade participante, caso no qual cabera ao respectivo 6rgao
participante a aplicagdo da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n°® 11.462, de 2023).

10.3. O ¢drgao ou entidade participante devera comunicar ao 6rgao gerenciador qualquer das
ocorréncias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauracdo de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.
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11 — DAS OBRIGAGOES DO FORNECEDOR REGISTRADO

11.1. Na execugdo do objeto da presente ata, obriga-se o FORNECEDOR REGISTRADO a
emitir todo o empenho e dedicagédo necessarios ao fiel e adequado cumprimento dos encargos
que Ihe sao confiados, obrigando-se ainda a:

11.2. Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos
ofertadas na licitacao;

11.3. Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma;

11.4. Entregar os produtos em conformidade com o que foi licitado;

11.5. Entregar os produtos no enderecgo e prazo indicados no edital;

11.6. Entregar os produtos dentro do prazo estabelecido pelo Orgdo Gerenciador, contado
desde o recebimento da Ordem de Fornecimento, nas quantidades propostas e no local

indicado;

11.7. Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigagdes no prazo estabelecido pelo
representante do Orgao Gerenciador;

11.8. Entregar os produtos durante o horéario de funcionamento do Orgéo Gerenciador, salvo
por motivo justificavel, fruto de caso fortuito ou forca maior, que devera ser analisado por
servidor designado;

11.9. Abster-se de transferir direitos ou obrigagdes decorrentes da Ata de Registro de Precos
sem a expressa concordancia do Orgao Gerenciador;

11.10. Responder por eventuais danos causados ao Orgdo Gerenciador ou a terceiros durante
a vigéncia desta Ata por seus agentes ou prepostos;

11.11. Manter durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos as condi¢cdes de habilitagdo
exigidas no edital.

12 — DAS OBRIGAGOES DO ORGAO GERENCIADOR
12.1. O ORGAO GERENCIADOR, durante a vigéncia desta ata, compromete-se a:

12.1.1. Efetuar o pagamento a Fornecedora Registrada, de acordo com o prazo estabelecido
neste Termo;

12.1.2. Comunicar formal e imediatamente a Fornecedora Registrada qualquer anormalidade
nos produtos, podendo recusa-los caso nao estejam de acordo com as exigéncias
estabelecidas neste Termo;

12.1.3. Prestar, através de seu representante, as informag¢des necessarias, bem como atestar
as Notas Fiscais oriundas das obriga¢des contraidas;
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12.1.4. Assegurar-se do fiel cumprimento das condi¢des estabelecidas no Termo, no
instrumento convocatério e seus anexos;

12.1.5. Assegurar-se de que 0s precos contratados sdo os mais vantajosos para o Orgdo
Gerenciador, por meio de estudo comparativo dos precos praticados pelo mercado;

12.1.6. Renegociar os valores contratados, cujos precos sejam considerados desvantajosos;
12.1.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes assumidas pela Fornecedora Registrada;
12.1.8. Aplicar as penalidades por descumprimento das obrigagdes assumidas.

12.1.8.1. A fiscalizacdo exercida pelo Orgdo Gerenciador ndo excluird ou reduzird a
responsabilidade da Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execug¢ao do servigo.

13 — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO

13.1. Durante o processo de aquisi¢ao/servigo, a execugcdo do objeto sera acompanhada e
fiscalizada pelo seguinte servidor, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°® 14.133/2021, art.
117, caput):

13.1.1. O Sr. XXXXXXXXXXX, desde ja designado como gestor do contrato 0 XXxxxxxxxxx de
Canindé de Sao Francisco/SE.

13.1.2. O Sr(a). xxxxxxxxxx, desde ja designado como fiscal pela Secretaria Municipal de
XXXXXXXX.

13.1.3. O Sr(a). xxxxxxxxxx, desde ja designado como fiscal pela Secretaria Municipal de
XXXXXXXX.

13.1.4. O Sr(a). xxxxxxxxxx, desde ja designado como fiscal pela Secretaria Municipal de
XXXXXXXX.
13.1.5. O Sr(a). xxxxxxxxxx, desde ja designado como fiscal pela Secretaria Municipal de
XXXXXXXX.

14 — DO FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO

14.1. Das Condig¢6es de Fornecimento

14.1.1. A Fornecedora Registrada devera fornecer as refeicdes, mediante a apresentacao de
Ordem de Fornecimento assinada por servidor responsavel, especificando, quantidade e
especificacdes dos itens.

14.1.2. Os fornecimentos serdo efetuados somente com a apresentacdo da Ordem de
Fornecimento com as quantidades estipuladas naquele documento.

14.1.3. Os fornecimentos serdo solicitados mediante o envio da respectiva Ordem de
Fornecimento.
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14.1.4. A Ordem de Fornecimento contera sucintamente a quantidade, descricdo do item,
valor, assinatura do requisitante e data de expedicao.

14.1.5. A Ordem de Fornecimento podera ser enviada via e-mail a Fornecedora Registrada ou
por qualquer outro meio habil.

14.1.6. A Fornecedora Registrada ficara obrigada a atender a solicitagdo efetuada através da
Ordem de Fornecimento dentro do prazo estabelecido.

14.1.7. Os fornecimentos, deveréo ser prestados ao Orgdo Gerenciador, em conformidade com
a Ordem de Fornecimento.

14.1.8. Os fornecimentos deverdao apresentar qualidade e especificacdes idénticas as
mencionadas na proposta comercial da Fornecedora Registrada.

14.1.9. O prazo para inicio do fornecimento sera de até 05 (cinco) dias uteis contados a partir
do recebimento da Ordem de Fornecimento.

14.1.10. Se a Fornecedora Registrada recusar-se injustificadamente a fornecer os itens no
prazo estabelecido, sera convocada outra licitante, observada a ordem de classificacao,
sujeitando-se a desistente as penalidades previstas nesta Ata, sem prejuizo da aplicagéo de
outras sangoes cabiveis.

14.1.11. Os itens solicitados através da Ordem de Fornecimento, no ato da entrega, deverao
estar acompanhados da nota fiscal, dela constando os valores unitarios e totais, descricao dos
itens, a quantidade dos respectivos itens, dados da conta bancaria para depédsito do
pagamento, quando for o caso, bem como da CNDs, Federal, Estadual, Municipal, FGTS e
Trabalhista.

14.1.12. O ato de recebimento dos itens, ndo importa em sua aceitacdo. A critério da Orgao
Gerenciador sera submetido a sua verificagao, cabendo a Fornecedora Registrada, a revisao
dentro de 01 (uma) hora, do(s) objeto(s) que vier(em) a ser recusado(s), por nao se
enquadrar(em) nas especificagbes estipuladas, apresentar defeitos em geral, identificado no
ato do recebimento ou no periodo de verificagao.

14.2. Da Liquidagao

14.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez
dias uteis para fins de liquidagédo, na forma desta seg¢ado, prorrogaveis por igual periodo, nos
termos do art. 7°, §3° da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

14.2.2. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:
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14.2.2.1. o prazo de validade;

14.2.2.2. a data da emisséo;

14.2.2.3. os dados do contrato e do 6rgao contratante;

14.2.2.4. o periodo respectivo de execugéo do contrato;

14.2.2.5. o valor a pagar; e

14.2.2.6. eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

14.2.3. Havendo erro na apresentacédo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente,
ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagao da
regularizagao da situagéo, sem 6nus ao contratante;

14.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovagao da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta
aos sitios eletrdnicos oficiais ou a documentagao mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de
2021.

14.2.5. A Administragao devera realizar consulta para: a) verificar a manuteng¢ao das condi¢des
de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participagdo em
licitagdo, no ambito do 6rgao ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

14.2.6. Constatando-se, a situagdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagédo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagao ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério do contratante.

14.2.7. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal
quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

14.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

14.2.9. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situagéao

junto aos 6rgaos competentes.

14.3. Das Condi¢coes de Pagamento
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14.3.1. O pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pela Fornecedora Registrada.

14.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
Orgao Gerenciador atestar a execugdo do objeto.

14.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacgao da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais.

14.3.4. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratagao, ou, ainda, circunstancia que impega a liquidagéo da despesa, como, por exemplo,
obrigacdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o
pagamento ficara sobrestado até que a Fornecedora Registrada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovagao da
regularizagéo da situagdo, ndo acarretando qualquer énus para o Orgéo Gerenciador.

14.3.5. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

14.3.6. Antes de cada pagamento a Fornecedora Registrada, sera realizada consulta para
verificar a manutengao das condigdes de habilitacdo exigidas no edital de licitaco.

14.3.7. Constatando-se, a situagdo de irregularidade da Fornecedora Registrada, sera
providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize
sua situagcado ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério do Orgdo Gerenciador.

14.3.8. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Orgdo
Gerenciador devera comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia da Fornecedora Registrada, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

14.3.9. Persistindo a irregularidade, o Orgdo Gerenciador devera adotar as medidas
necessarias ao cancelamento da Ordem de Fornecimento nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada a Fornecedora Registrada a ampla defesa.

14.3.10. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente.

14.3.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retencgdo tributaria prevista na legislagao
aplicavel.

) O DESENVOLVIMENTO CHEGOU
CANINDE Praga Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 —

{ DESAO

FRANCISsco CNPJ N° 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de S&o Francisco — Sergipe
Pagina 86 de 104



%%}~ cANINDE
DE SAO
~ Y FRANCISCO
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE DE SAO FRANCISCO

14.3.12. A Fornecedora Registrada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar n°® 123, de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e
contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentagdo de comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15 -DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Foro da cidade de Canindé de S&o Francisco, Estado de Sergipe,
para dirimir questdes oriundas desta ata de registro de precos, ndo resolvidas na esfera
administrativa, com expressa renuncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.:

Canindé de Sao Francisco/SE, --- de ---------- de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE
JOSE MACHADO FEITOSA NETO
Prefeito Municipal
Orgao Gerenciador

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
ALBERTO JORGE FRANCO VIEIRA
Secretario Municipal de Saude
Orgao Participante

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSAO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
JOANA BATISTA HONORATO DA SILVA
Secretaria Municipal de Inclusao, Trabalho e Desenvolvimento Social
Orgao Participante

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO
COSME DOS SANTOS
Secretario Municipal de Educagéao
Orgao Participante

XXX XXX XX XXX XXX XXX
Fornecedor Registrado
XXX XXXXXXX
Representante legal

' O DESENVOLVIMENTO CHEGOU
» CANINDE Praga Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Telefax: (79) 3346-9507 —

R O sco CNPJ N 13.120.225/0001-23. CEP 49.820-000 - Canindé de Sao Francisco — Sergipe

Pagina 87 de 104



%%}~ cANINDE
DE SAO
~ Y FRANCISCO
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE DE SAO FRANCISCO

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

PREGAO ELETRONICO N° ---/2026
CONTRATO N° ---/2026

MINUTA DE CONTRATO N° XX/2026 DE
FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM DE UM LADO O MUNICIPIO DE
CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE E DO
OUTRO XXXXXXXX.

Processo n°: --—--- /2026
PREAMBULO - DAS PARTES E DO FUNDAMENTO:

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE, com Sede
Administrativa a Pragca Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Canindé de Sao
Francisco, Sergipe, neste ato representado pelo Prefeito do Municipio, Sr. JOSE MACHADO
FEITOSA NETO, residente e domiciliado na cidade de Canindé de Sao Francisco, Estado
de Sergipe, com a interveniéncia da:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANINDE
DE SAO FRANCISCOJSE, pessoa juridica de direito publico de base territorial auténoma,
orgao do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.441.233/0001-83,
com sede com sede na Praca Ananias Fernandes Santos, s/n° Centro, na cidade de
Canindé de Sao Francisco/SE, representada neste ato pela Secretario Municipal a Senhor
ALBERTO JORGE FRANCO VIEIRA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSAO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CANINDE DE SAO
FRANCISCO/SE, pessoa juridica de direito publico de base territorial autbnoma, 6rgao do
Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.894.574/0001-65, com sede
na Avenida Castelo Branco, s/n — Bairro da Torre, na cidade de Canindé de Séo
Francisco/SE, representada neste ato pela Secretaria Municipal a Senhora JOANA
BATISTA HONORATO DA SILVA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGCAO DE CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE,
pessoa juridica de direito publico de base territorial autbnoma, 6rgao do Poder Executivo
Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 30.815.352/0001-66, Praca Ananias Fernandes,
s/n, na cidade de Canindé de Sao Francisco/SE, representada neste ato pelo Secretario
Municipal o Senhor COSME DOS SANTOS, ¢;
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CONTRATADA: XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXX, sediada na
XXXXXXXXXX, Bairro XXXXXX, na cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXXX, neste ato
representado pelo Senhor (a) XXXXXXX, portador (a) de CPF sob 0 n°® XXXXXXXXXXXXX,
residente e domiciliada na cidade de XXXXXX/XX, tendo em vista o Pregdo Eletrénico n°
XX/2026, tem entre si justa e acordada a celebragao do presente Contrato.

FUNDAMENTO LEGAL: Deriva do Pregéo Eletrénico sob o n° XX/2026, de acordo com a Lei
Federal n°® 14.133/21 de 01 de abril de 2021 e suas alteracdes, e das condicdes e clausulas
seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, | e Il

1.1. O objeto do presente instrumento € a CONTRATACAO PARA FORNECIMENTO DE
MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDATICO, destinado a atender as necessidades das
secretarias diversas do municipio de Canindé de Sé&o Francisco/SE, nas condi¢des
estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2.  Vinculam esta contratacao, independentemente de transcri¢ao:
O Termo de Referéncia;
O Edital da Licitacao;
A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo € de ..., contados do(a)
............................. , prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

2.2. A prorrogagcdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condigdes e 0s pregos permanecem vantajosos para a Administragao,
permitida a negociagdo com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestacao dos servigos
tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatorio que discorra sobre a execugéo do contrato, com informagdes de
que os servigos tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administragdo mantém
interesse na realizacao do servico;

d) Haja manifestagao expressa do contratado informando o interesse na prorrogagao;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condigdes iniciais de habilitagéo.

2.3. A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebragao de termo aditivo.
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2.4. Nas eventuais prorrogacdes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou
amortizados ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratagao deverao ser reduzidos ou
eliminados como condi¢ao para a renovacgao.

2.5. O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sancbdes de declaracdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
publico, observadas as abrangéncias de aplicagao.

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92,
1V, VII e XVIII)

3.1. O regime de execucgao contratual, os modelos de gestdo e de execugao, assim como os
prazos e condigbes de conclusdo, entrega, observagao e recebimento do objeto constam no
Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGCAO
4.1. Nao sera permitida a subcontratagao.

CLAUSULA QUINTA - PREGO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratagéo é de RS .......... (-on)-
5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracéo, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacéo.

5.3.0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerdo dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pela Fornecedora Registrada.

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Orgao
Gerenciador atestar a execugao do objeto.

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais.

6.4. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratacdo, ou, ainda, circunstancia que impecga a liquidagao da despesa, como, por exemplo,
obrigagdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o
pagamento ficara sobrestado até que a Fornecedora Registrada providencie as medidas
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saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao da
regularizagao da situagéo, ndo acarretando qualquer énus para o Orgao Gerenciador.

6.5. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

6.6. Antes de cada pagamento a Fornecedora Registrada, sera realizada consulta para
verificar a manutengao das condigdes de habilitacdo exigidas no edital de licitacdo.

6.7. Constatando-se, a situacdo de irregularidade da Fornecedora Registrada, sera
providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize
sua situacado ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério do Orgdo Gerenciador.

6.8. Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Orgdo
Gerenciador devera comunicar aos 0Orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia da Fornecedora Registrada, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

6.9. Persistindo a irregularidade, o Orgdo Gerenciador devera adotar as medidas necessarias
ao cancelamento da Ordem de Servico nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada a Fornecedora Registrada a ampla defesa.

6.10. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente.

6..11. Quando do pagamento, sera efetuada a retengado tributaria prevista na legislagédo
aplicavel.

6.12. A Fornecedora Registrada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar n°® 123, de 2006, ndo sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e
contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentagdo de comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado
da data do orcamento estimado, em 19/01/2026.

7.2. Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos
iniciais serao reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do indice do IGPM, da
Fundacao Getulio Vargas, exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apods a
ocorréncia da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou n&o divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a
diferencga correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferi¢gdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicao, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
8.1. Sao obrigag¢des do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condi¢cbes estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
as suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagcdes pelo
Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal em relagdo a parcela incontroversa
da execugao do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execucgao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
da Lei n® 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execug¢ao do objeto, no
prazo, forma e condi¢des estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sancdes previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o 6rgao de representacgao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogao
das medidas cabiveis quando do descumprimento de obriga¢des pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamacgdes relacionadas a
execugao do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste.
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8.1.9.1. A Administragao tera o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo maximo de 20 (vinte) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuragao de descumprimento de clausulas contratuais.

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteragao do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2° da Lei n® 14.133, de 2021.

8.1.13. A Administracdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.14. A fiscalizacao exercida pelo Contratante ndo excluira ou reduzira a responsabilidade do
Contratado pela completa e perfeita execugao do servico.

8.1.15. Da Fiscalizagao:

8.1.15.1. Durante o processo de aquisigao/servi¢o, a execug¢ao do objeto sera acompanhada e
fiscalizada pelo seguinte servidor, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art.
117, caput):

8.1.15.1.1. O(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXX, desde ja designado como fiscal pela
XXXXXXXXXXX.

8.1.15.1.2. O(a) Sr.(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXX, desde ja designado como gestor do
contrato 0 XXXXXXXXXXXXXX.

CLAUSULA NONA - OBRIGAGCOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagbes constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execugéo do objeto, observando, ainda, as obrigacbes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administracdo no local do servigo para representa-lo na
execucgao do contrato.

9.3. A indicagédo ou a manutengao do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgéo ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercicio da atividade.

9.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 1l) e prestar todo esclarecimento ou informacé&o por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato,
com habilitacdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
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ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao
atender as recomendacgdes de boa técnica e a legislagao de regéncia;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorregdes resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de acordo
com o Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado a Administracao ou terceiros, ndao reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.8. Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n°® 14.133, de 2021;

9.9. Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao do
contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servigos, 0s seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta
relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4)
Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddao Negativa de Débitos Trabalhistas —
CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagcdes previstas em Acordo, Convencéo,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em
legislagao especifica, cuja inadimpléncia néo transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informacédo solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execugao do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou
bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutencgao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessario a execugao do objeto, durante a vigéncia do contrato.
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagcdo pertinente,
cumprindo as determinagbes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servigos e nas melhores condigbes de segurancga, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagao, quaisquer
mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagbes do memorial descritivo ou
instrumento congénere.

9.17. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condicao de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢des exigidas para habilitagcao na licitacao;

9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislagao (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, paragrafo Unico);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o O6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nao seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal,
as normas de seguranga do Contratante;

CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

10.1. As partes deverao cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da proposta
no procedimento de contratacéo, independentemente de declaragédo ou de aceitagao expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administragcao devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os
contratos de suboperacéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com excec¢ao das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentagdo para fins de comprovagéo do
cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas
obrigagdes.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua
observancia.

10.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacgéao formulados.

10.9. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel
justificadamente, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagcdo, em caso
de eventuais omissdes, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel,
a fim de garantir a reutilizagado desses dados pela Administragéo nas hipoteses previstas na
LGPD.

10.11. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opinides técnicas ou recomendacgoes, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser
comunicados a autoridade nacional.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XII)

11.1. A contratagdo conta com garantia de execugao, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133,
de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

11.2. O contratado apresentara, no prazo maximo de 05 (cinco) dias uteis, prorrogaveis por
igual periodo, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestacdo de garantia, podendo optar por caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica ou,
ainda, pela fianga bancaria, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.
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11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice devera ter validade durante a
vigéncia do contrato e por mais 90 (noventa) dias apds término deste prazo de vigéncia,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado ndo pague o prémio nas datas
convencionadas.

11.4. A apdlice do seguro garantia devera acompanhar as modificagdes referentes a vigéncia
do contrato principal mediante a emissao do respectivo endosso pela seguradora.

11.5. Sera permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovagao ou de
aniversario, desde que mantidas as condigdes e coberturas da apodlice vigente e nenhum
periodo fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.

11.6. Na hipoétese de suspensao do contrato por ordem ou inadimplemento da Administracao, o
contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apélice de seguro até a
ordem de reinicio da execucgao ou o adimplemento pela Administracao.

11.7. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.7.1. prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do n&o adimplemento
das demais obrigagdes nele previstas;

11.7.2. multas moratorias e punitivas aplicadas pela Administragdo a contratada; e

11.7.3. obrigagdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS,
nao adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.8. A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 11.7, observada a legislacdo que rege a matéria.

11.9. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica
a ser fornecida, com correcdo monetaria.

11.10. Caso a opgao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagéo e de custddia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme
definido pela Contratante.

11.11. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera ser emitida por banco ou
instituicdo financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e
devera constar expressa renuncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.
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11.12. No caso de alteragédo do valor do contrato, ou prorrogagao de sua vigéncia, a garantia
devera ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da
contratacio.

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigagdo, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposicdo no prazo maximo de 15
(quinze) dias uteis, contados da data em que for notificada.

11.14. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado devera ser notificado pelo contratante
quanto ao inicio de processo administrativo para apuracdo de descumprimento de clausulas
contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021).

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da
apolice, sua caracterizagcdo e comunicagdo poderdo ocorrer fora desta vigéncia, nao
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662,
de 11 de abril de 2022.

11.15. Extinguir-se-a a garantia com a restituicao da apdlice, carta fianga ou autorizagao para a
liberagdo de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de
declaragao do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas
as clausulas do contrato;

11.16. A garantia somente sera liberada ou restituida apés a fiel execugao do contrato ou apods
a sua extingao por culpa exclusiva da Administracado e, quando em dinheiro, sera atualizada
monetariamente.

11.17. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangbes a contratada.

11.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.

11.19. A garantia de execugdo € independente de eventual garantia do servigo prevista
especificamente no Termo de Referéncia.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa a inexecucao parcial do contrato;
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b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragao ou
ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

C) der causa a inexecugéo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem
motivo justificado;

e) apresentar documentacao falsa ou prestar declaragcdo falsa durante a execugdo do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execucgao do contrato;

9) comportar-se de modo iniddbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infragcbes acima descritas as seguintes
sangoes:

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucao parcial do contrato, sempre
que nao se justificar a imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de
2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a
imposicao de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n°® 14.133, de 2021);

iii) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢cao de penalidade mais grave (art. 156, §5° da Lei n°
14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratéria de 05.% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragdo a promover a extingdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o
inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.3. A aplicacdo das sangobes previstas neste Contrato ndao exclui, em hipétese alguma, a
obrigagdo de reparagao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9° da Lei n°
14.133, de 2021)

12.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagao (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca
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sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicagao enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicagao das sangdes serao considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantagao ou o aperfeigopamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos érgaos de controle.

12.9. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitagdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).

12.10. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sangdes aplicadas a pessoa juridica seréo estendidos aos seus administradores e socios com
poderes de administragcdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relacédo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia
(art. 160, da Lei n°® 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicacao da sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangbes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021)

12.12. As sangbes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para
licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgao
ora contratante, na forma da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigag¢des nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada
até a conclusao do objeto, caso em que devera a Administragao providenciar a readequacgao
do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a n&o conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangdes
administrativas; e

b) podera a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execugao contratual

13.4. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante,
quando esta nao dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou quando
entender que o contrato ndo mais Ihe oferece vantagem.

13.5. A extincdo nesta hipotese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde
que haja a notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedéncia desse dia.

13.6. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrera apos 2 (dois)
meses da data da comunicacao.

13.7. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigacées nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°® 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

13.7.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7.2. A alteracéo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao
ensejara a extingdo se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7.2.1. Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragéo subijetiva.

18.8. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:
13.8.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Indenizagbes e multas.
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13.9. A extingdo do contrato ndo configura débice para o reconhecimento do desequilibrio
econdmico-financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo
indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.10. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do érgéo
ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungéo na licitagdo
ou atue na fiscalizagdo ou na gestao do contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei
n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no orgamento do Municipio, mediante as classificacdes funcionais
programaticas especificas da Prefeitura Municipal de Canindé de S&o Francisco e Fundos
Municipais, nas dota¢des abaixo discriminadas:

XXX XXXXXXXXXXX
XXX XXXXXXXXXXX
XXX XXX XXX XX XXX
XXX XXXXXXXXXXX

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IlI)

15.1. Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposi¢cdes contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposicdes contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — € normas
e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — ALTERAGOES

16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da
Lein® 14.133, de 2021.

16.2. O contratado € obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢gdes contratuais, os acréscimos ou
supressodes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alteragbes contratuais deverao ser promovidas mediante celebragédo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovacado da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipacao de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do
aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
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16.4. Registros que nao caracterizam alteragéo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de
2021.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAO

17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sitio oficial na Internet, em atenc¢ao ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021,
e ao art. 8° 8§2° da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.

CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°)

18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Canindé de Sao Francisco, Estado de Sergipe para dirimir
os litigios que decorrerem da execugcao deste Termo de Contrato que n&do puderem ser
compostos pela conciliagao, conforme art. 92, §1°, da Lei n°® 14.133/21.

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canindé de Sao Francisco/SE, XX de XXXXXX de 2026.

MUNICIPIO DE CANINDE DE SAO FRANCISCO/SE
JOSE MACHADO FEITOSA NETO
PREFEITO
CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
ALBERTO JORGE FRANCO VIEIRA
SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE
CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSAO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
JOANA BATISTA HONORATO DA SILVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSAO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO
COSME DOS SANTOS
SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAGCAO
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	EDITAL
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 – PM
	BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC (www.bnc.org.br)
	Processo Administrativo nº 08170023/2026
	Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, com Sede Administrativa à Praça Ananias Fernandes dos Santos, s/n - Centro, Canindé de São Francisco, Sergipe, inscrito no CNPJ sob nº 13.120.225/000...
	● Abertura das propostas no dia 27 de outubro de 2026, às 08h30min.
	● Início da sessão de disputa pública no dia 27 de outubro de 2026, às 09h00min.
	● Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br).
	1. DO OBJETO
	1.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS...
	1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.
	1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	1.4. GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será o Município de Canindé de São Francisco/SE, CNPJ n  13.120.225/0001-23, por intermédio de sua Prefeitura.
	1.5. PARTICIPANTES: Os Órgãos Participantes são: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.441.233/0001-83, SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL/F...
	1.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá vir a ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, desde que devidamente ...
	1.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão ...
	1.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Ó...
	1.9. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de órgãos não partici...
	1.10.  Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Fornecedora das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorre...
	1.11.  Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registros de Preços.
	2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	1.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação...
	3. DO CREDENCIAMENTO
	3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão.
	3.1.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no en...
	3.1.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
	3.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela BNC e contratado pelo licita...
	3.1.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desc...
	3.1.5. A Prefeitura Municipal de Canindé de São Francisco /SE não se responsabilizará por qualquer tipo de problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o licitante de participar do certame.
	3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabil...
	3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique...
	3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	4.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular.
	4.2. Com exceção dos itens relacionados no item 4.3, para os demais a participação é EXCLUSIVA a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
	4.3. Em relação aos itens 73, 90, 98 e 115 - COTAS PRINCIPAIS - 75% DO OBJETO – AMPLA CONCORRÊNCIA - para participação ampla de quaisquer empresas especializadas no ramo.
	4.4. Em relação aos itens 74, 91, 99 e 116 - COTAS RESERVADAS - 25% DO OBJETO, a participação será exclusiva para microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, nos termos do...
	4.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, na forma do art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123, de 2006, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, d...
	4.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a Adjudicação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
	4.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microe...
	4.8. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	4.8.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.8.2. que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);
	4.8.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.8.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.8.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
	4.8.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.8.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público –OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	4.9. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto da licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os ...
	4.10. A LICITANTE ENTREGARÁ JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
	4.10.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
	4.10.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.10.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.10.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.10.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	4.10.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.10.7. que os produtos serão fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçã...
	4.10.8. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 63, IV da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
	4.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e no Edital.
	5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1. Na presente licitação, A FASE DE HABILITAÇÃO ANTECEDERÁ A FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.2. Como a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percent...
	5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a documentação de habilitação e proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital.
	5.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da se...
	5.5. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.6. Os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação que constem do item 9 deste edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira, assegurado aos demais licitantes...
	5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua...
	5.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1. Valor unitário e total;
	6.1.2. Marca;
	6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
	6.2. Junto a Proposta, deverá ser entregue a Declaração da licitante de que elaborou de forma independente sua Proposta de Preços, conforme Portaria nº 51, de 03 de julho de 2009, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, modelo no ...
	6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
	6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
	6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessária...
	7. DA GARANTIA DA PROPOSTA
	7.1. Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida a apresentação de garantia da proposta como requisito de pré-habilitação.
	7.2.  A garantia de proposta, no valor de R$ 15.721,64 (quinze mil, setecentos e vinte e um reais e sessenta e quatro centavos) correspondente a 1% (um por cento) do Preço Máximo fixado no Anexo I deste Edital, com depósito à ordem do MUNICÍPIO DE CAN...
	7.2.1. A prestação da garantia referida acima deverá ser retirada recibo de garantia até 1 (um) dia anterior a abertura do certame, sendo esse limite delimitado pelo próprio prazo para retirada, no Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura ...
	7.2.1.1 – São modalidades de garantia, na forma do art. 58 da Lei nº. 14.133/21:
	7.2.1.1.1 – Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus...
	7.2.1.1.2 – Seguro garantia;
	7.2.1.1.3 – Fiança bancária.
	7.2.1.1.4 – Título de capitalização.
	7.2.3. A garantia deverá ser prestada com prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data prevista para entrega da proposta e, na hipótese da ocorrência de recursos administrativos e/ou judiciais, obrigatoriamente, a empr...
	7.2.4. A ausência da garantia, sua apresentação em valor inferior ao exigido ou sua apresentação intempestiva impedirá o prosseguimento do licitante no certame, por se tratar de requisito de pré-habilitação.
	7.2.5. A garantia de que trata o item anterior será liberada em até 10 (dez) dias úteis, depois de encerrada a fase de habilitação, para as licitantes inabilitadas, ou nesse mesmo prazo, depois de realizada a adjudicação desta licitação, para as licit...
	8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	8.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no Edital.
	8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no ...
	8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.1.1  A observação mencionada não se aplica ao anexo da proposta; pois tal documento fica oculto até o término da disputa, desta forma não identifica a licitante.
	8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM.
	8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de 0,1 (um centavo), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
	8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respecti...
	8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro;
	8.16. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
	8.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	8.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos partic...
	8.21. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO por item, conforme definido no Edital e seus anexos.
	8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	8.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema ...
	8.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	8.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a ...
	8.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinc...
	8.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro...
	8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto ...
	8.29. Havendo eventual empate entre duas ou mais propostas, os critérios de desempate serão aqueles previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;    (Vide Decreto nº 11.430, de 2023)     Vigência
	IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
	§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em q...
	II - empresas brasileiras;
	III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
	§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiç...
	8.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	8.32. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários...
	8.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E DA AMOSTRA
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para contratação.
	8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo aceitável, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório...
	8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	8.4 Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.4.1 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.4.1.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
	8.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.
	8.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta.
	8.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate f...
	8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto no Edital.
	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de san...
	9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
	9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
	9.1.3.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminis...
	9.1.3.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.3.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	9.1.3.4 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
	9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseq...
	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio dos documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômico-financeira.
	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) ...
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emit...
	9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.7 Todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	9.8 Habilitação jurídica:
	9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat...
	9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de qu...
	9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
	9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	9.8.9 Documento com foto do proprietário, diretores ou sócios, caso estes não constem relacionados nos documentos acima.
	9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	9.9.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.9.4.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipal relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fo...
	9.9.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.9.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa (CPNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovad...
	9.9.7 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	9.9.8 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação;
	9.9.9 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social;
	9.9.11 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algu...
	9.9.12 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de p...
	9.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.11 Qualificação Técnica:
	9.11.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto, através da apresentação de 01 (um) ou mais ATESTADOS ou DECLARAÇÃO expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
	9.11.1.1 Como forma de Diligência, se o Pregoeiro verificar a real necessidade, poderá solicitar do licitante todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, nota fisca...
	9.12 Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos:
	9.12.1 Declarações da licitante, na forma da lei, conforme disposto no Item 4.6 e Anexo II.
	9.13 Certidão atualizada de comprovação no regime diferenciado, expedida pela Junta Comercial, nos termos do Art. 8º da IN 103/2007, do Departamento Nacional do Registro do Comércio, ou Declaração de Enquadramento, quando chancelada pela Junta Comerci...
	9.14 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua expedição, excetuando-se os ates...
	9.15 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estad...
	9.16 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.16.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	9.17 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada p...
	9.18 A Não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classifica...
	9.19 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no Edital.
	9.21 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a discip...
	9.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	10.1 A proposta final do licitante vencedor deverá ser encaminhada em campo próprio do sistema no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
	10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
	10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
	10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor total em algarismos e por extenso.
	10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.5 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
	11 DOS RECURSOS
	11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de, no mínimo, 10 (dez) minutos para que qualquer licitant...
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação;
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel...
	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante no Edital.
	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1...
	12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
	13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Competente, caso não haja interposição de recurso, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
	14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.
	15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pe...
	15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
	(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
	(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
	15.2.1. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
	15.2.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, ...
	15.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
	15.3.1. O Pregoeiro incluirá na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os fonecimentos/serviços com preços iguais ao licitante vencedor na sequência de classificação do certame, no caso do licitante ...
	15.3.2. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em i...
	15.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	14.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, conforme o art. 23 do Decreto nº 11.462, de 2023.
	15.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o  art. 84 d...
	15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente...
	16 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	16.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:
	16.1.1. Automaticamente:
	16.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência;
	16.1.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados;
	16.1.1.3. Pelo Órgão Gerenciador, quando caracterizado o interesse público.
	16.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:
	16.2.1. A pedido quando:
	16.2.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
	16.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do bem.
	16.2.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando:
	16.2.2.1.  O FORNECEDOR REGISTRADO não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
	16.2.2.2.  O FORNECEDOR REGISTRADO perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
	16.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;
	16.2.2.4. O FORNECEDOR REGISTRADO não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
	16.2.2.5. O FORNECEDOR REGISTRADO não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
	16.2.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.
	16.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Canindé de São Francisco/SE, fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.
	17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	17.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	17.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do ...
	17.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante corr...
	17.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	17.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o reconhecimento de que:
	17.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
	17.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	17.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 155 e 156 da mesma Lei.
	17.4 A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano.
	17.5 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.
	17.5.1 Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
	17.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	17.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações l...
	18 DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	18.1  As regras acerca da alteração ou atualização dos preços registrados são as estabelecidas no Termo de Referência;
	19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	19.1  As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do contrato são as estabelecidas no Termo de Referência.
	20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	20.1  As regras acerca das obrigações da Contratante e Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência;
	21 DO PAGAMENTO
	21.1  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência.
	22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	22.1  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	22.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	22.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
	22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
	22.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	22.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
	22.1.5. fraudar a licitação
	22.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	22.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	22.2.1. advertência;
	22.2.2. multa;
	22.2.3. impedimento de licitar e contratar e
	22.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	22.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	22.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
	22.3.2. as peculiaridades do caso concreto
	22.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	22.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
	22.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
	22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o ...
	22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas infrações administrativas pr...
	22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1.3, caracterizará o descumprimento tot...
	22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão compost...
	22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que,...
	22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úte...
	22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
	22.15. As penalidades fixadas nesta Cláusula serão aplicadas através de Processo Administrativo a cargo da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla...
	23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	23.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
	23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.
	24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital.
	24.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, através da plataforma da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site www.bnc.org.br.
	24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico através da plataforma da ...
	24.6  pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
	24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
	25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	25.2. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e horário informados, o reinício da sessão somente ocorrerá mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será ...
	25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atr...
	25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	25.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	25.10 Em caso de divergência entre as informações constantes do registro da licitação no Bolsa Nacional de Compras – BNC e as constantes deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as do Edital.
	25.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, através da plataforma Bolsa Nacional de Compras – BNC, no site www.bnc.org.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no site do município no endereço https://caninde.se.gov.br e também pod...
	25.12 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço acima descrito.
	25.13 Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	25.14 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
	25.15 ANEXO II - DECLARAÇÕES EM GERAL;
	25.16 ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA.
	25.17 ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
	25.18 ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO.
	Canindé de São Francisco/Sergipe, 14 de outubro de 2026
	. JOSÉ MACHADO FEITOSA NETO
	Prefeito Municipal de Canindé de São Francisco/SE
	APROVADO NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	Processo nº: 08170023/2026
	Materiais a serem disponibilizados
	Procedimentos de transição e finalização do contrato
	17. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


	ANEXO II
	DECLARAÇÕES EM GERAL
	A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as s...
	a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso...
	b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	g) que os produtos serão fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, co...
	Cidade,____ de ___________ de 2026.
	(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
	com identificação completa)
	ANEXO III
	(modelo de)
	DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
	(Identificação completa do representante da empresa licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Códig...
	a) a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira independente pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou re...
	b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
	c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida licitação;
	d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida li...
	e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Setor de Licitações do município de Canindé de São Francisco/S...
	f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
	Cidade,____ de ___________ de 2026.
	(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,
	com identificação completa)
	ANEXO IV
	MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2026
	Processo Administrativo nº ---/2026
	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ---/2026
	CONSIDERANDO o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº.---/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alc...
	FORNECEDOR REGISTRADO: a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº_____, com sede __________________, neste ato, representada pelo (a) Sr (a).___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de ident...
	1 – DO OBJETO
	1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO, destinado a atender as necessidades das secretarias e órgãos do município de Can...
	2 – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	2.1. ÓRGÃO GERENCIADOR: O Órgão Gerenciador será o Município de Canindé de São Francisco/SE, CNPJ n  13.120.225/0001-23, por intermédio de sua Prefeitura;
	2.2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Os Órgãos Participantes são: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.441.233/0001-83, SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO S...
	3 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3.1. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações de correntes desta Ata de Registro de Preços, exceto os impostos e ...
	3.2.  A presente Ata de Registro de Preços perfaz um valor total de R$ _________ (___________________), conforme itens registrados na planilha orçamentária em anexo:
	4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública e municipais que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
	4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
	4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
	4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
	4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
	4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
	4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
	4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respe...
	4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
	Dos limites para as adesões
	4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
	4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não p...
	4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja...
	Vedação a acréscimo de quantitativos
	4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
	5 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	5.1. A vigência da presente ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anu...
	5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a prev...
	5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
	5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, confo...
	5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
	5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
	5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se o...
	5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
	5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
	5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
	5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
	5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
	5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
	5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
	5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ...
	5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Admini...
	5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
	5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar...
	5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, pod...
	5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
	5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente...
	6 – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS DO OBJETO
	6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, registrados, nas seguintes situações:
	6.1.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do c...
	6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
	6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
	7 – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
	7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
	7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores...
	7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
	7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação c...
	7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovaç...
	7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
	7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de c...
	7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o...
	7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
	7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores...
	7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,...
	8 – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
	8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:
	8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
	8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
	8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
	8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
	8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer r...
	8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçã...
	8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada...
	9 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
	9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
	9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
	9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
	9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a en...
	9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
	9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
	9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
	9.4.1. Por razão de interesse público;
	9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
	9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
	10 – DAS PENALIDADES
	10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Termo de Referência Anexo I do Edital.
	10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
	10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito...
	10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
	11 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
	11.1. Na execução do objeto da presente ata, obriga-se o FORNECEDOR REGISTRADO a emitir todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a:
	11.2. Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos ofertadas na licitação;
	11.3. Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma;
	11.4. Entregar os produtos em conformidade com o que foi licitado;
	11.5. Entregar os produtos no endereço e prazo indicados no edital;
	11.6. Entregar os produtos dentro do prazo estabelecido pelo Órgão Gerenciador, contado desde o recebimento da Ordem de Fornecimento, nas quantidades propostas e no local indicado;
	11.7. Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo representante do Órgão Gerenciador;
	11.8. Entregar os produtos durante o horário de funcionamento do Órgão Gerenciador, salvo por motivo justificável, fruto de caso fortuito ou força maior, que deverá ser analisado por servidor designado;
	11.9. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador;
	11.10. Responder por eventuais danos causados ao Órgão Gerenciador ou a terceiros durante a vigência desta Ata por seus agentes ou prepostos;
	11.11. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no edital.
	12 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
	12.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, durante a vigência desta ata, compromete-se a:
	12.1.1. Efetuar o pagamento à Fornecedora Registrada, de acordo com o prazo estabelecido neste Termo;
	12.1.2. Comunicar formal e imediatamente à Fornecedora Registrada qualquer anormalidade nos produtos, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas neste Termo;
	12.1.3. Prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
	12.1.4. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas no Termo, no instrumento convocatório e seus anexos;
	12.1.5. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o Órgão Gerenciador, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
	12.1.6. Renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados desvantajosos;
	12.1.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Fornecedora Registrada;
	12.1.8. Aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas.
	12.1.8.1. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Fornecedora Registrada pela completa e perfeita execução do serviço.
	13 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
	13.1. Durante o processo de aquisição/serviço, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo seguinte servidor, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput):
	13.1.2. O Sr(a). xxxxxxxxxx, desde já designado como fiscal pela Secretaria Municipal de xxxxxxxx.
	13.1.3. O Sr(a). xxxxxxxxxx, desde já designado como fiscal pela Secretaria Municipal de xxxxxxxx.
	13.1.4. O Sr(a). xxxxxxxxxx, desde já designado como fiscal pela Secretaria Municipal de xxxxxxxx.
	13.1.5. O Sr(a). xxxxxxxxxx, desde já designado como fiscal pela Secretaria Municipal de xxxxxxxx.
	14 – DO FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO
	14.1. Das Condições de Fornecimento
	14.3. Das Condições de Pagamento
	14.3.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Fornecedora Registrada.
	14.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão Gerenciador atestar a execução do objeto.
	14.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
	14.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimp...
	14.3.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	14.3.6. Antes de cada pagamento a Fornecedora Registrada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de licitação.
	14.3.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da Fornecedora Registrada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo pode...
	14.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão Gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Fornecedora Registrada, bem como quanto à exi...
	14.3.9. Persistindo a irregularidade, o Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas necessárias ao cancelamento da Ordem de Fornecimento nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Fornecedora Registrada a ampla defesa.
	14.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.
	14.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	14.3.12. A Fornecedora Registrada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento f...
	15 – DO FORO
	15.1. Fica eleito o Foro da Foro da cidade de Canindé de São Francisco, Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas desta ata de registro de preços, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privi...
	15.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.:
	Canindé de São Francisco/SE, --- de ---------- de 2026.
	PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO/SE
	JOSÉ MACHADO FEITOSA NETO
	Prefeito Municipal
	Órgão Gerenciador
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	Fornecedor Registrado
	XXXXXXXXXXXXX
	Representante legal
	ANEXO IV
	MINUTA DE CONTRATO
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2026
	CONTRATO Nº ---/2026
	1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO, destinado a atender as necessidades das secretarias diversas do município de Canindé de São Francisco/SE, nas condições estabelecidas no Term...
	1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n  14.133, de 2021.
	2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento d...
	a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
	b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
	c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
	d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
	e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
	2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
	2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
	CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
	CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Fornecedora Registrada.
	CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grav...
	iv) Multa:
	(1) Moratória de 05.% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
	a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
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